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Velho é o diabo! Chama-me o Lesma se queres, como os ladrões
me chamavam. Eu sou um ladrão. Sim, no princípio lembravam-me as 
mulheres e doía-me o coração de saudade. Mas depois o que eu me ri! 
Toda a gente se ri de quem é Gebo. Agora rio-me eu, rio-me do que sofri.
E quando um dia cem ladrões clamaram virados para mim :
- Ó Gebo! ó Gebo! - eu gritei-lhes: - haja aí quem me chame o Gebo que
o estrafego. - Eu tinha boca e nunca tinha gritado, força e nunca tinha feito
sofrer! (Mudando de tom) Então, não há aí nada que se beba?
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Abstract 
 Em Fevereiro de 1966 é apresentada no Teatro Experimental do Porto uma encenação de O 
Gebo e a Sombra de Raul Brandão. O encenador foi Ernesto de Sousa. Foi a segunda de apenas duas 
encenações que fez, ambas no Teatro Experimental do Porto. A música foi composta por Jorge 
Peixinho. Foi a segunda de dez incursões que fez na música de cena. 
 Os três nomes essenciais deste trabalho: Raul Brandão, Ernesto de Sousa e Jorge Peixinho. É a 
partir do jogo de gravitações em torno destes três nomes que surge este trabalho. Três mentalidades 
criativas, todas elas marcantes. Todos eles anunciadores de modernidade e de mudança, empenhados na 
ruptura com os cânones artísticos - no teatro, na literatura, na música, nas artes plásticas e no cinema - 
do seu tempo que, abertamente, rejeitavam propondo outros projectos dramatúrgicos, performativos 
ou musicais.  
 O presente trabalho assume-se como um trabalho de cruzamento disciplinar. Não é uma tese 
musicológica, redigida sobre o trabalho de Jorge Peixinho. Também não é uma tese sobre o teatro de 
Raul Brandão. Não é, tampouco, um trabalho de genética do espectáculo desenhado por Ernesto de 
Sousa. Contudo, não sendo nenhuma das coisas referidas, não deixa também de ser cada uma dessas 
coisas. É um trabalho que se pretendeu, espelhando a nossa analogia do triângulo no que concerne O 
Gebo e a Sombra de 1966, um lugar comum a cada uma dessas disciplinas, não sendo, porém, nenhuma 
delas em absoluto e que pretende reflectir a convergência de circunstâncias que fazem desta obra 
naquele momento em particular um acto de substancial importância na história das artes performativas 
em Portugal. 
 O Gebo e a Sombra was staged at the Teatro Experimental do Porto (Oporto) in 1966. The director 
was Ernesto de Sousa. It was one of his mere two theatre productions, both of which at the Teatro Experimental do 
Porto. The score was composed by Jorge Peixinho, his second experience out of  ten in composing for the stage.
 This project arises from the interaction among these three key names, Raul Brandão, Ernesto de Sousa and Jorge 
Peixinho, each of whom with their unique creative mentality. Each of them served as a harbinger of modernity and of 
change. Each one was dedicated to breaking with the artistic cannon in the theatre, literature, music, the visual arts and 
in cinema of  their epoch. They openly rejected tradition in favour of  other dramatic, performing or musical projects.        
 This is an interdisciplinary work. It is  not a musicology thesis about the compositions of Jorge Peixinho. Nor is 
it a thesis about the drama of Raul Brandão. Neither can it be seen as an investigation into the origins of this particular 
staging of  O Gebo e a Sombra by Ernesto de Sousa. 
 It is none of these things and yet it is each of them. It is a work that intends to mirror our vision of the triangle 
which encompasses O Gebo e a Sombra. It is a space shared by each of these disciplines, without, however, being any 
of them. It attempts to reflect the circumstantial convergence contributing to the summa importance of this  work in the 
history of  the performing arts in Portugal.
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Introdução
 Em Fevereiro de 1966 é apresentada no Teatro Experimental do Porto uma encenação de O 
Gebo e a Sombra de Raul Brandão (1). O encenador foi Ernesto de Sousa. Foi a segunda de apenas duas 
encenações que fez, ambas no Teatro Experimental do Porto (2). A música foi composta por Jorge 
Peixinho. Foi a segunda de dez incursões que fez na música de cena. 
 Este simples parágrafo é, de certa forma, a génese de um trabalho que gostaríamos de ter visto 
maior, mais desenvolvido. No entanto, quando iniciámos a fase de problematização do tema e 
começámos a levantar questões concluímos que, como todos os trabalhos científicos, este teria que ser 
limitado - limitado por um espartilho que, relutantemente, aceitámos. Muitas questões permanecem por 
resolver, muitas pedras continuam por levantar. Mas não consideramos este trabalho como um produto 
acabado. Pelo contrário: é apenas o início de uma investigação maior que, com tempo, pretendemos 
levar a cabo, aprofundando o estudo e análise da música para teatro e performance composta por Jorge 
Peixinho.
 Os três nomes essenciais deste trabalho: Raul Brandão, Ernesto de Sousa e Jorge Peixinho. É a 
partir do jogo de gravitações em torno destes três nomes que surge esta reflexão. Três mentalidades 
criativas, todas elas marcantes. Todos eles anunciadores de modernidade e de mudança, empenhados na 
ruptura com os cânones artísticos do seu tempo - no teatro, na literatura, na música, nas artes plásticas 
e no cinema - que, abertamente, rejeitavam propondo outros projectos dramatúrgicos, performativos 
ou musicais.  
 Apenas Ernesto de Sousa e Jorge Peixinho são contemporâneos. Partilharam a mesma época, o 
mesmo lado da barricada política, ideológica e artística. Mais ainda: eram amigos  (3). O seu encontro, não 
sendo inevitável, também não é fortuito. Raul Brandão, falecido dez anos antes do nascimento de Jorge 
Peixinho e apenas nove anos depois do nascimento de Ernesto de Sousa, não poderá ser considerado 
um contemporâneo. A cronologia certamente não o permite. Contudo, a sensibilidade de Brandão e o 
seu projecto dramatúrgico e literário, o rompimento com os cânones do naturalismo em função de uma 
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(1) Optámos pela presente grafia do nome de Raul Brandão por nos parecer não a mais correcta, mas a mais consensual. 
Diversos autores optam por escrever “Raul”, enquanto outros optam por escrever “Raúl”. Assim, optámos, da mesma 
forma que Rita Martins, autora de uma das obras chave que servem de fonte para a nossa investigação, pela presente grafia 
do nome de Raul Brandão. 
(2) A primeira encenação, em 1965, foi Desperta e Canta de Clifford Odetts; a segunda encenação, em 1966, foi O Gebo e a 
Sombra  de Raul Brandão, encenação que nos serve de tema a esta dissertação. 
(3) Contou-nos José Machado (no dia em que fomos ver a partitura manuscrita de Música para O Gebo e a Sombra), o actual 
Director Artístico do Grupo de Música Contemporânea de Lisboa, filho de Clotilde Rosa (compositora e harpista que 
participou na criação da Música para o  Gebo e a Sombra) que durante uma “almoçarada de Domingo”, algures na década de 
1970, teve um acidente com o carro de Jorge Peixinho e que, aparentemente, foi Ernesto de Sousa quem lhe valeu... Não 
foram contados mais pormenores, mas serviu a história para ilustrar a relação de amizade e de convívio familiar entre Jorge 
Peixinho e Ernesto de Sousa.  
dramaturgia da verdade (4) que Brandão queria ver substituída à dramaturgia de papelão (5) do seu tempo, faz 
com que haja uma identificação - porventura superficial, mas não negligenciável - destas três forças 
criadoras, à semelhança de três arestas de um triângulo. O Gebo e a Sombra apresentado no Teatro 
Experimental do Porto em Fevereiro de 1966 é, assim, o lugar único onde os três se encontram 
presentes. Raul Brandão, o criador do texto, o arquitecto do drama expressionista; Ernesto de Sousa, o 
encenador vindo do cinema e a caminho da exploração performativa, da crítica e das artes plásticas e 
que se estreia no teatro (6) pela segunda e última vez; finalmente, Jorge Peixinho, o compositor, 
anunciador e defensor da vanguarda musical em Portugal. 
 Três mentalidades criativas díspares, contudo unidas, de certa forma, num projecto comum: 
objectivamente, O Gebo e a Sombra; subjectivamente, a intervenção sobre os públicos, a pedagogia 
através da arte, a mudança das mentalidades, a chamada de atenção para os diversos problemas de um 
país difícil e conturbado fosse durante a vida de Raul Brandão como durante as vidas de Ernesto de 
Sousa e de Jorge Peixinho: a decadência da Monarquia, a revolução republicana, a implantação da 
República e sua crise, a Ditadura Militar, o Estado Novo e a sua rigidez e o 25 de Abril de 1974 só para 
mencionar alguns momentos históricos marcantes do século XX português e que as vidas destes 
interventores culturais atravessaram.
 O presente trabalho assume-se como um trabalho de cruzamento disciplinar. Não é uma tese 
musicológica, redigida sobre o trabalho de Jorge Peixinho. Também não é uma tese sobre o teatro de 
Raul Brandão. Não é, tampouco, um trabalho de genética do espectáculo desenhado por Ernesto de 
Sousa. Contudo, não sendo nenhuma das coisas referidas, não deixa também de ser cada uma delas. É 
um trabalho que se pretendeu, espelhando a nossa analogia do triângulo no que concerne O Gebo e a 
Sombra de 1966, um lugar comum a cada uma dessas disciplinas, não sendo, porém, nenhuma delas em 
absoluto e que pretende reflectir a convergência de circunstâncias que fazem desta obra naquele 
momento em particular um acto de substancial importância na história das artes performativas em 
Portugal. 
 Mas o contributo que consideramos ser mais relevante é a criação de uma ponte hermenêutica 
entre a música de Jorge Peixinho e o espectáculo criado por Ernesto de Sousa. A verdade é que a 
partitura de Peixinho, estando isolada dos elementos às quais esteve associada no momento da 
concepção e da execução perde sentido, sendo virtualmente incompreensível pelo facto de  ser uma 
colecção de fragmentos musicais com títulos abstractos. Poderíamos ter feito uma análise da 
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(4) O termo “dramaturgia da verdade” é uma expressão nossa. Não pretendemos, contudo, criar uma nova terminologia, 
apenas ilustrar, através desta expressão, aquilo que Brandão pretendia para o seu teatro: um teatro de emoções e sentimentos 
que colocassem o público em contacto com a realidade daqueles que sofrem. 
(5) Novamente, o termo é nosso. A “dramaturgia de papelão” é a dramaturgia de falsidade e de fingimento que incomodava 
Brandão. É a dramaturgia corrente do seu tempo e que, durante dezoito anos - entre 1880 e 1898 - foi exemplarmente 
representada pela Companhia Rosas e Brasão à qual esteve adjudicada a exploração do Teatro D. Maria II. 
(6) Entenda-se aqui “teatro” no sentido estrito do termo, ou seja, trabalhando e fazendo uso de um texto pré-existente e não 
no sentido performativo mais amplo. 
composição fazendo uso de métodos analíticos próprios da música do século XX, nomeadamente as 
teorias de Allen Forte. No entanto, entendemos que, no contexto dos Estudos Artísticos, uma análise 
musical no sentido estrito não teria lugar. Assim, no que se relaciona com a música composta por 
Peixinho, cremos que o nosso contributo maior foi a descoberta de uma autêntica Pedra de Rosetta no 
Espólio Documental de Ernesto de Sousa. Os documentos em causa são o “Roteiro para a Montagem 
da Música” e o “Roteiro Detalhado sobre a Música”. 
 A dissertação divide-se em três partes principais. 
 Na Parte I - O(s) Estado(s) da(s) Arte(s) - debruça-se sobre os panoramas gerais da política 
cultural (1.2), do teatro no tempo de Raul Brandão e no tempo de Ernesto de Sousa (1.3) e da música 
no tempo de Raul Brandão e Jorge Peixinho (1.4) e acrescentamos ainda uma breve nota conclusiva 
com vista a captar, em traços muito gerais, O Estado da Arte de pouco mais de meio século de 
actividade criadora em Portugal (1.5). 
 Na Parte II - Interventores Culturais - debruça-se sobre cada um dos criadores visados por esta 
investigação - Raul Brandão (2.2), Ernesto de Sousa (2.3) e Jorge Peixinho (2.4), apresentando 
apontamentos biográficos, notas sumárias sobre a obra de cada um deles e ainda um esboço da relação 
que cada um deles terá estabelecido com O Gebo e a Sombra, seja na perspectiva da criação imediata, no 
caso de Raul Brandão, ou mediata nos casos de Ernesto de Sousa e Jorge Peixinho. 
 Finalmente, na Parte III, uma parte essencialmente analítica tentaremos leituras eminentemente 
funcionais do texto (3.2), da encenação (3.3) e da música (3.4). 
 Ainda uma nota adicional em relação à metodologia da investigação: a pesquisa bibliográfica e 
documental, a análise do texto de Raul Brandão, o estudo aturado da encenação encerrado nas notas de 
Ernesto de Sousa, o estudo do guia de funcionamento da música em relação à encenação e a leitura 
superficial da partitura de Jorge Peixinho forneceu-nos material mais do que suficiente para a redacção 
de uma reflexão sobre a arte no contexto do século XX em Portugal, trabalho que requer disciplina 
para que não percamos o enfoque principal do tema a tratar.  
 Quanto aos anexos, acrescentamos ainda uma nota final.
 O Anexo 1 (Ficha Técnica) encontra-se na Base de Dados do Centro de Estudos Teatrais da 
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, mas também no Anexo 2 (Programa do Espectáculo). 
 Os Anexos 3 e 4 (Roteiro para a montagem da música; Roteiro detalhado da música) são 
documentos que consideramos de grande importância no que concerne a compreensão do espectáculo 
em si, não só no que respeita a encenação, uma vez que aí se encontra um texto escrito por Ernesto de 
Sousa, mas sobretudo no que diz respeito à música de cena uma vez que aí se encontram informações 
sem as quais as relações entre a partitura de Jorge Peixinho e a encenação de Ernesto de Sousa seriam 
virtualmente incompreensíveis. Esses documentos foram consultados na Biblioteca Nacional de 
Portugal e fazem parte do Espólio Documental de Ernesto de Sousa.      
 O Anexo 5 (Ordem da gravação dos fragmentos musicais de Jorge Peixinho) é um documento 
particularmente interessante porque nos dá uma visão do processo de trabalho no qual Peixinho esteve 
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envolvido, nomeadamente do processo logístico de levar a cabo a produção do espectáculo. Esse 
documento faz, igualmente, parte do Espólio Documental de Ernesto de Sousa. 
 O Anexo 6 é a partitura manuscrita de Jorge Peixinho, produto final resultante do processo de 
composição da música de cena. Esse documento encontra-se à guarda de José Machado, Director 
Artístico do Grupo de Música Contemporânea de Lisboa, juntamente com o restante espólio 
documental de Jorge Peixinho. Optámos por incluir aqui as fotografias tal qual as tirámos em casa de 
José Machado sem qualquer tratamento fotográfico - seguramente em detrimento de um todo 
esteticamente mais harmonioso - para que se tenha uma visão mais completa do documento físico em 
si, visto ser o testemunho não só dos métodos de Peixinho, mas também da urgência de conservar estes 
documentos que, não obstante o zelo do seu depositário, correm o risco de se degradar, assim se 
perdendo uma parte do trabalho de Peixinho. Recorde-se que a música de Jorge Peixinho continua, na 
sua maioria, inédita. 
 Finalmente, os Anexos 7 e 8 são constituídos respectivamente por esboços manuscritos e 
materiais de estudo. Decidimos incluí-los em anexo por serem testemunhos concretos do processo de 
estudo e desenvolvimento dos materiais a partir dos quais a música foi composta, mas também porque 




O(s) Estado(s) da(s) Arte(s)
 1.1 Nota Introdutória
 Nesta primeira parte do trabalho faremos uma contextualização histórica, social e estética dos 
períodos em que Raul Brandão, Ernesto de Sousa e Jorge Peixinho exerceram as suas respectivas 
actividades criativas. Assim, apesar do desfasamento histórico entre o primeiro e os últimos, 
procuraremos pontos comuns de acção e de vontades estéticas e, sobretudo, de vontades éticas que se 
manifestarão através do seu trabalho criativo, seja no campo das letras e do drama, no campo das artes 
do espectáculo ou no campo da música - campos sempre diversos, mas complementares como aliás é 
exemplo O Gebo e Sombra sobre o qual se debruça esta dissertação. 
 O período de actividade literária de Raul Brandão coincide com um período conturbado na 
história de Portugal. O Ultimatum inglês de 1891, o Regicídio em 1908 e a Proclamação da República em 
1910, a Grande Guerra de 1914 a 1918 e a participação portuguesa no conflito a partir de 1916, a 
instabilidade governativa republicana, o consulado de Sidónio Pais - todos estes acontecimentos, uns 
que foram crises momentâneas, mas intensas, outros que se estenderam por períodos mais alargados, 
marcaram o tempo de Raul Brandão, mas, mais que isso, segundo REBELLO (2000: p. 129), 
impediram a realização de um programa cultural que “alguns mentores esclarecidos tinham em 
mente” (7). Isso significa que, após o fim da Monarquia em Portugal e subsequente instauração do 
Regime Republicano, havia intenções de reformar as artes, aproveitando o ímpeto reformador do 
Estado. Assim, em Fevereiro de 1911 foi nomeada uma comissão para proceder a um Inquérito à Arte 
Dramática em Portugal (8) com vista à reforma e adaptação às exigências das novas estruturas 
sociopolíticas. Em Maio do mesmo ano é promulgado um decreto de lei - Decreto de 22 de Maio de 1911: 
Institue em Lisboa uma Escola denominada “Escola da Arte de Representar” (9), afecta ao Conservatório 
Nacional e ao Teatro Nacional - que veio reestruturar o ensino da arte dramática em Portugal de tal 
forma que o Conservatório Nacional se tornou, segundo REBELLO (2000: p. 129), um dos mais 
avançados estabelecimentos de ensino da Europa nesse tempo (10). 
 É nessa altura que começou a surgir em Portugal a crítica à arte com fins meramente lucrativos 
dos empresários e produtores de espectáculos, bem como a crítica ao sentimentalismo de um teatro que 
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(7) REBELLO, Luiz Francisco -  Breve História do Teatro Português. Mem Martins: Publicações Europa-América, 2000. (p. 129)
(8) Dessa comissão fizeram parte: António Pinheiro, Bento Faria, Afonso Gaio, Emídio Garcia e Bento Mântua. REBELLO 
(2000: p. 129).
(9) Collecção de Legislação Portuguesa pertencente ao anno de 1911 publicada pela Redacção da “Revista de Legislação e Jusrisprudência de 
Coimbra”. Coimbra: Typographia de F. França Amado, 1911. (p. 614 - 625) 
(10) De notar, a título de curiosidade, que é durante o mês de Março de 1911 que Portugal assina a Convenção de Berna de 1886 
que defende a propriedade artística e literária. (Veja-se a Collecção de Legislação  Portuguesa pertencente ao anno de 1911 publicada pela 
Redacção da “Revista de Legislação e Jusrisprudência de Coimbra” relativa ao mês de Março de 1911.)  
vivia mais de “requintes de estilo” do que de ideias (11). Brandão, é um dos críticos desse 
sentimentalismo e do primado do estilo em função da apresentação de ideias através da acção cénica 
(12).    
 Segundo REBELLO (2000: pp. 129 - 130), depois do Armistício em 1918 começou a surgir um 
movimento de renovação da cena portuguesa. Surgiram novos autores, novos temas e um novo público 
começava a ser criado. Contudo, a instauração da Ditadura Militar após o Golpe de Estado de 28 de 
Maio de 1928 e a instituição da censura prévia com o pretexto de defender a opinião pública de todos 
os elementos que colocassem em causa os objectivos políticos da Ditadura Militar acabaram com esse 
esforço de renovação. É ainda de referir, como elementos prejudiciais à prática dramática, o surgimento 
da rádio, do cinema, das competições desportivas e, mais tarde, a partir da década de 1950, da televisão 
como elementos de concorrência ao teatro como fonte de entretenimento (13). De certo modo isso explica 
que apenas “diluídos ecos do fecundo processo de transformação da cena empreendido além-fronteiras 
tenham chegado a Portugal” e que alguns dos textos fundamentais do teatro moderno português 
tenham sido divulgados apenas através do livro, não tendo experimentado a colocação em palco 
durante os 48 anos de vigência do Estado Novo (14). 
 É durante a década de 1920 que Raul Brandão divulga a maior parte dos seus textos - a sua obra 
Teatro, na qual se encontram publicadas O Gebo e a Sombra, O Rei Imaginário e O Doido e a Morte  foi dada à 
estampa em 1923. 
 Curiosamente, segundo REBELLO (2000: p. 130), os meios literários e os movimentos que 
procuravam a renovação estética no panorama artístico português - periódicos hoje icónicos e ligados 
ao movimento do Modernismo como A Águia, a Renescença Portuguesa ou ainda a revista Orpheu - 
subalternizaram o teatro e quando alguns nomes influentes desses movimentos de mudança o 
abordaram (como género literário), fizeram uso de cânones estéticos e estilísticos considerados 
“ultrapassados”. É o caso dos dramas históricos neo-românticos de Jaime Cortesão ou o estatismo 
simbolista de Fernando Pessoa. 
 Durante o período da Primeira República, a produção teatral portuguesa dividiu-se 
essencialmente pelos seguintes géneros dramáticos: o Drama Histórico, o Drama Regional e a Comédia ou 
Drama de Costumes (15). Afirma Luiz Francisco Rebello que as únicas tentativas de ruptura com os 
cânones naturalistas durante esse período foram levadas a cabo, essencialmente, por três autores: 
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(11) REBELLO, Luiz Francisco -  Breve História do Teatro Português. Mem Martins: Publicações Europa-América, 2000. (p. 129) 
A expressão “requintes de estilo” é uma expressão do já citado Decreto de 22 de Maio de 1911. 
(12) Tema desenvolvido na Parte II - Interventores Culturais: 2.1 - Raul Brandão.
(13) REBELLO, Luiz Francisco -  Breve História do Teatro Português. Mem Martins: Publicações Europa-América, 2000. (p. 130) 
O uso da palavra “entretenimento” é, aqui, deliberado e não nos referimos ao teatro de entretenimento e distracção contra o qual 
Brandão se rebela. “Entretenimento” aqui, entenda-se como ocupação dos tempos de lazer em sentido estrito e sem 
qualquer pendor pejorativo como, eventualmente, aparecerá mais adiante no desenvolvimento dos temas desta dissertação.  
(14) REBELLO, Luiz Francisco -  Breve História do Teatro Português. Mem Martins: Publicações Europa-América, 2000. (p. 130)
(15) REBELLO, Luiz Francisco -  Breve História do Teatro Português. Mem Martins: Publicações Europa-América, 2000. (p. 130)
Alfredo Cortês, Carlos Selvagem e Raul Brandão. Acrescenta ainda que, até 1945 as obras dos referidos 
autores foram as únicas a chegar aos “palcos profissionais” (16) e que foram ainda os únicos a 
apresentar um projecto dramatúrgico de ruptura com a estética Naturalista vigente em Portugal desde o 
final do século XIX.   
 1.2 Contexto político 
 No dia 28 de Maio de 1926 estalou um golpe militar que impôs a Ditadura Militar, pondo termo 
à Primeira República. A maioria dos eleitores, afirma Graça dos Santos, historiadora do teatro em 
Portugal no período do Estado Novo, estava cansada das tumultuosas campanhas conduzidas por uma 
classe política apaixonada, mas, em última análise, ineficiente (17). António de Oliveira Salazar, 
Professor da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra,  é então nomeado Ministro das 
Finanças - exercendo o cargo durante apenas alguns dias, regressando a Coimbra desiludido, e mais 
tarde voltando a assumir o cargo de forma definitiva, sendo depois nomeado Presidente do Concelho 
de Ministros, cargo que deteve até 1968, afirma no seu discurso de tomada de posse “sei muito bem 
para onde vou...”. O Estado Novo, criado em 1933 é o resultado directo desse tipo de declarações 
autoritárias que criam a impressão de fiabilidade política que parecia falhar durante a Primeira 
República (18). O novo regime, sob a tutela de Oliveira Salazar, baseia-se numa propaganda eficaz e 
numa censura tentacular, afirma Graça dos Santos e, como entidade política, é um caso notável de 
longevidade, tendo atravessado a Guerra Civil de Espanha, o Nazismo e o Fascismo italiano, a Segunda 
Guerra Mundial e a euforia da vitória da Democracia sobre os totalitarismos europeus beligerantes (19).
 Diz Eduardo Lourenço, filósofo e exegeta coetâneo da portugalidade, que “No dia a seguir ao 
25 de Abril, um país inteiro descobre estupefacto e incrédulo que acabara de passar 40 anos sob um 
regime político opressivo que recebe então, em escala popular, o epíteto de ‘fascista’ ”(20) Assim, após a 
Revolução de 1974, o termo fascista tornou-se sobre-utilizado e, como tal, assevera Eduardo Lourenço, 
esvaziado do seu verdadeiro sentido político. O Fascismo é outra coisa: é um tipo de regime 
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(16) Luiz Francisco Rebello faz uma distinção tácita entre os palcos profissionais e as apresentações privadas de diversas 
obras mais vanguardistas que não conseguiam chegar aos palcos oficiais, mas que através de iniciativas privadas de membros 
cultivados (e endinheirados) das classes mais elevadas da sociedade portuguesa, eram apresentadas, nos salões palacianos, a 
um público sempre restrito. Isto recorda-nos um fenómeno em tudo semelhante ao que aconteceu na mesma época na 
sociedade vienense: as Sociedades Privadas de Audição nas quais foram apresentadas diversas obras vanguardistas - 
nomeadamente as primeiras obras seriais de compositores como Schoenberg, Berg e Webern - que, de outro modo, não 
poderiam ser apresentadas (por motivos, apesar de tudo, um pouco diversos dos impedimentos sociopolíticos portugueses). 
(17) SANTOS, Graça dos - O Espectáculo Desvirtuado: o  Teatro Português sob o  Reinado de Salazar (1933 - 1968). Lisboa: Caminho, 
2004. (p. 43)
(18) É a instabilidade política e governativa da Primeira República e a ânsia por um Estado forte e capaz, liderado por um 
homem forte que legitima, popularmente, a criação do Estado Novo e que, durante anos, legitima a continuidade da política 
autoritária de António Oliveira Salazar. 
(19) SANTOS, Graça dos - O Espectáculo Desvirtuado: o  Teatro Português sob o  Reinado de Salazar (1933 - 1968). Lisboa: Caminho, 
2004. (p. 44)
(20) Eduardo Lourenço - O Fascismo Nunca Existiu (1976) citado por SANTOS (2004: p. 44)
estruturalmente anti-democrático (que Portugal também era), mas de forma inteiramente diferente 
daquilo que se via, à época, em Itália ou na Alemanha. Essa banalização vulgarizou o passado recente 
da Europa que, por causa dos Fascismos, havia sido sujeita a um absolutamente inédito e (felizmente) 
nunca repetido banho de sangue e que faz, igualmente, com que se percam os estigmas associados a um 
regime autoritário, arbitrário e opressivo (21).   
 São feitas diversas comparações do regime de Oliveira Salazar, nomeadamente com o regime do 
General Francisco Franco em Espanha ou até com o Fascismo de Mussolini. No entanto, o Estado 
Novo, criado constitucionalmente em 1933, nunca, segundo SANTOS (2004: p. 45), foi totalmente 
identificado pelos historiadores com esses tipos de ditadura simplesmente porque o Portugal do pós 
Primeira Guerra Mundial não tinha as características estruturais para este tipo de governo, não obstante 
a grave crise económica que o país atravessava. Não havia movimentos fascistas significativos: apenas o 
Sidonismo em 1917 - 1918 e o milicianismo fascista dos Camisas Azuis de Francisco Rolão Preto, este 
último tolerado pelo Estado e posteriormente reduzido a “um apêndice fardado do Ministério da 
Educação Nacional (com a Mocidade Portuguesa) e do Interior (Legião Portuguesa)” (22). Estes são os 
únicos exemplos que, na História do século XX português, se encontram e que se podem aproximar 
daquilo a que convencionalmente se associa ao Fascismo. A União Nacional, o partido único do Estado 
Novo, não era semelhante aos partidos únicos de outros regimes totalitários e não tinha o mesmo papel 
social e político que, por exemplo, o Partido Nacional Socialista dos Trabalhadores Alemães. A União 
Nacional foi um partido criado pela Ditadura Militar como reacção a lutas políticas internas. A União 
Nacional combinava, segundo César Oliveira, as funções de partido político com as funções de uma 
simples associação cívica, o que leva a que o Estado Novo não seja um Estado de partido único, mas antes 
um Estado com um partido único (23).   
 O Salazarismo surge em Portugal como uma alternativa ao liberalismo e ao enfraquecimento do 
Estado provocado pela agitada vida política da Primeira República. Mas o poder exercido por Salazar 
era um poder legitimado, segundo SANTOS (2004: p. 46), pela moral e pelo direito, sustentado pelo 
nacionalismo. Salazar, em entrevista dada a António Ferro em 1932 repudia abertamente o totalitarismo 
italiano e recusava comparações (24). 
 A censura, instituída durante a Ditadura Militar e fortificada durante o Estado Novo, foi um dos 
pilares fundamentais da política cultural do Estado Novo e servia o objectivo político maior do regime 
de Salazar: a normalidade ambicionada por um líder político que ambicionava não um país militarista ou 
imperialista mas antes preferia que o seu país “se parecesse com uma casa branca soalheira com um 
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(21) SANTOS, Graça dos - O Espectáculo Desvirtuado: o  Teatro Português sob o  Reinado de Salazar (1933 - 1968). Lisboa: Caminho, 
2004. (pp. 44 - 45)
(22) Fernando Rosas - “Portugal e o Estado Novo” (1990) citado por SANTOS (2004: p. 45)
(23) César Oliveira - “Salazar e a Guerra Civil de Espanha” (1987) citado por SANTOS (2004: p. 46)
(24) “Estou de acordo com Mussolini... no que respeita à Itália, mas não no que respeita a Portugal.” in SANTOS (2004: pp. 
46 - 47)
jardinzito cuidado” (25).
 Como se verificou noutros estados totalitários, a relação entre o Estado Novo e a Arte é uma 
relação de proximidade, agindo o Estado como elemento regulador da arte. A arte, segundo SANTOS 
(2004: p. 63), torna-se um elemento da sociedade que é instrumentalizado pelo poder para fins 
propagandísticos e para o prestígio do próprio Estado. 
 Uma característica interessante da relação da arte com o Estado Novo, segundo SANTOS 
(2004: pp 48 a 49) foi a forma como a personalidade de Salazar e algumas particularidades do seu 
regime  tiveram uma forte influência sobre o teatro e a  produção cultural em Portugal: a criação da 
Secretaria de Propaganda Nacional (SPN), mais tarde Secretaria Nacional de Informação (SNI) (26) sob 
a tutela de António Ferro (até 1950, ano em que foi afastado da Secretaria) tiveram um forte papel na 
apologia de Salazar e do seu regime, tanto no país como no estrangeiro. 
 De forma sumária poderemos resumir a estética oficial do regime com base em alguns 
princípios fundamentais: o Historicismo Nacionalista que se reflecte na monumentalidade; a 
glorificação do campesinato e do folclorismo; a renúncia de qualquer elitismo; a promoção de 
sentimentos de comunidade nacional em detrimento dos sentimentos associados à luta de classes; a noção de 
propaganda como serviço educativo e a instrumentalização da arte ao serviço do Estado; e, finalmente, 
a normalização das convenções estéticas através do domínio ideológico (27). A Exposição do Mundo 
Português (28), em 1940, é exemplar nesse aspecto: foi o grande espectáculo do regime - a apresentação 
do mundo português de forma simplificada e arrebatadora. 
 A Exposição do Mundo Português não fora concebida com o objectivo de ensinar ou de 
educar, mas de “emocionar” (29). Assim, afirma Graça dos Santos, às fanfarras militares e paradas Nazis 
e Fascistas, Salazar opõe a festa, o cortejo, o desfile. No entanto, os temas são sempre sintetizados e 
simplificados. Afirma Eduardo Lourenço que a distracção do povo foi sempre uma constante do Estado 
Novo. E prossegue: “Entenda-se distraí-lo de si mesmo, narcotizá-lo, transferir para ele o sentimento 
de autocontentamento inventado dos pés à cabeça, para evitar a pavorosa emergência de um dia ter de 
se encontrar com ele face a face” (30). 
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(25) SANTOS, Graça dos - O Espectáculo Desvirtuado: o  Teatro Português sob o  Reinado de Salazar (1933 - 1968). Lisboa: Caminho, 
2004. (pp. 50 - 51)
(26) A Secretaria de Propaganda Nacional ou o Secretariado Nacional de Informação passarão a ser referidas, por motivos de 
comodidade e concisão, apenas pela sigla que se tornou conhecida: SPN/SNI. 
(27) SANTOS, Graça dos - O Espectáculo Desvirtuado: o  Teatro Português sob o  Reinado de Salazar (1933 - 1968). Lisboa: Caminho, 
2004. (pp. 63 - 65)
(28) A Exposição do Mundo Português foi uma exemplar manobra política. Em 1940 a Europa estava em guerra e Portugal 
mostra a sua prosperidade e marca a sua posição de neutralidade face às potências beligerantes. Mais ainda, foi uma forma 
de mostrar aos portugueses que essa prosperidade estava directamente relacionada com o Império e que a neutralidade do 
país, bem como a sua conservação, dependia do Estado Novo.  
(29) SANTOS, Graça dos - O Espectáculo Desvirtuado: o  Teatro Português sob o  Reinado de Salazar (1933 - 1968). Lisboa: Caminho, 
2004. (p. 67)
(30) Eduardo Lourenço - O Fascismo Nunca Existiu (1976) citado por SANTOS (2004: p. 72).
 A censura era um elemento essencial para que o Estado Novo pudesse levar a cabo a sua 
política cultural. Os censores filtravam todas as informações que não emanavam dos organismos 
oficiais, procurando restabelecer a ordem. Se as dissidências continuavam, havia outros mecanismos de 
correcção prontos para entrar em acção. 
 Depois da guerra (31) o regime viu-se forçado a rever a sua estética nacional-historicista e o SPN/
SNI entrou numa fase de restruturação e mudança que, eventualmente, culminaria no afastamento de 
António Ferro deste organismo do Estado em 1950. António Ferro foi, entre a criação da Secretaria no 
início da década de 1930 e o seu afastamento quase duas décadas depois, o homem forte da propaganda, 
da política cultural e, em última análise, responsável por colocar em prática a visão política que Oliveira 
Salazar tinha para Portugal. Ferro era uma figura fascinada pelo Modernismo - tendo sido, muito jovem, 
editor do primeiro número da revista Orpheu - e politicamente atraído pelo Fascismo (32).  
  O SPN/SNI, sob a tutela de António Ferro passa a organizar as suas actividades em função de 
dois públicos distintos: a elite produtora e consumidora de produtos culturais e as classes populares, 
sejam estas o campesinato ou o operariado urbano. O discurso, contudo, é sempre unificador e focado 
no objectivo primeiro da política cultural do Estado Novo, ou seja, desenhar um retrato estilizado de 
toda a população portuguesa (33) para dessa forma (re)criar o português que Salazar havia imaginado e 
que serviria de base política para a eternização do seu regime.
 
 1.3 Contexto teatral
 O teatro cedo ocupou o seu lugar na política cultural do Estado Novo, sendo considerado uma 
ferramenta fundamental no que dizia respeito ao “plano de educação popular” (34). No entanto, até à 
década de 1950, altura em que, segundo SANTOS (2004: p. 79), o teatro começou a ser sujeito aos 
primeiros esboços de política teatral, o teatro era um divertimento para as elites cultas ou uma 
distracção para o povo. Não obstante o público ao qual se destinava, o teatro era sempre um 
divertimento, uma distracção - e, dessa forma, não era diferente do teatro que Raul Brandão criticava. 
 O teatro no tempo de Ernesto de Sousa foi marcado pelas políticas culturais do Estado Novo e 
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(31) SANTOS, Graça dos - O Espectáculo Desvirtuado: o  Teatro Português sob o  Reinado de Salazar (1933 - 1968). Lisboa: Caminho, 
2004. (pp. 74 - 75) Em 1944, na iminência da vitória dos Aliados, o regime opta por mudar o nome da Secretaria de 
Propaganda Nacional para Secretariado Nacional de Informação, Cultura Popular e Turismo. Assim se evitava a palavra 
“propaganda” e a sua estigmática conotação fascista. Assim, o SPN/SNI fica encarregue de tutelar a imprensa, as 
exposições, a radiodifusão e a censura, tornando-se desta forma um organismo centralizador da informação. 
(32) Para uma leitura mais detalhada sobre António Ferro, ver SANTOS. (2004: pp. 81 - 146)
(33) SANTOS, Graça dos - O Espectáculo Desvirtuado: o  Teatro Português sob o  Reinado de Salazar (1933 - 1968). Lisboa: Caminho, 
2004. (p. 77)
(34) Curiosamente, no Decreto de 22 de Maio de 1911 através do qual a República cria a Escola da Arte de Representar afecta ao 
Conservatório Nacional, os republicanos atribuem ao teatro precisamente a mesma função de educação popular: “Quando o 
Theatro cumpre a sua função evangelizadora, pode afoitamente dizer-se, plagiando a frase de um grande espírito da nossa 
terra, que “o theatro é o livro dos que não teem livros e equivale a um compendio de educação moral e civica”! Mas o 
Theatro é mais que isso. É - o livro dos analphabetos.” in: Collecção de Legislação Portugueza Pertencente ao  Anno de 1911 publicada pela 
Redacção da “Revista de Legislação e Jurisprudência” de Coimbra. Coimbra: Typographia de F. França Amado, 1911. (p. 614)
pelo plano criado por Salazar e António Ferro. O teatro de divertimento e distracção que tanto 
angustiava Brandão, pela falta de ideias, continuava a existir. Acrescentara-se, contudo, ao panorama 
cultural a componente popular e folclorizante que o SNP/SNI queria que fosse a “corrente 
dominante”. O mesmo, aliás, se passou com a música. A diferença maior entre a música e o teatro no 
que concerne a  sua relação com a censura e com as políticas culturais do Estado Novo é que o teatro  - 
convencionalmente - se baseia numa forte componente textual e a música, pelo contrário, apenas 
introduz pontualmente essa componente. Ora, um texto é mais fácil de “ler” e de notar significados 
subversivos (aos olhos da Censura) e, assim, permitir o corte e o judicioso (por vezes mesmo arbitrário) 
uso do lápis azul. Na música é diferente: como a linguagem musical se poderá caracterizar por um certo 
hermetismo de escrita, ou seja, em certa medida acessível apenas àqueles que dominam as ferramentas 
linguísticas e a forma de escrever, torna-se mais difícil submeter a música ao pulso da censura. 
 Segundo Mário Vilaça, teórico e crítico de teatro, os anos compreendidos entre 1950 e 1970 
correspondem a um período de enorme turbulência e choque de ideias que viria a produzir um 
importante conjunto de novas e diversas obras dramáticas. Foram também anos que assistiram a um 
grande avolumar de angústias sócio-políticas e um período de fortalecimento da oposição ao 
Salazarismo (35). Esse período foi marcado pelo surgimento de uma nova forma de ver e avaliar o teatro 
que, até então, era julgado em função do sucesso comercial de uma peça e os textos como estando 
“bem” ou “mal” escritos (36), reflectindo, pensamos nós, uma tremenda falta de objectividade crítica, 
grande enfoque na subjectividade e sobre-valorização dos aspectos vendáveis da arte dramática. 
 Nesse mesmo período assiste-se à emergência de nova terminologia da crítica que reflecte as 
novas tendências vindas de uma Europa teatral em efervescência, processos e correntes dramatúrgicas e 
cénicas. Torna-se, então, segundo VILAÇA (1974: p. 40), muito difícil falar de teatro sem falar de Teatro 
da Crueldade, Teatro do Absurdo, Teatro Épico, Teatro de Protesto, Anti-Teatro, Teatro de Vanguarda, Teatro Pobre, 
Living Theatre ou Happening. Todas estas distinções, no entanto, são derivadas de apenas três atitudes 
estético-filosóficas com que o teatro desse período se debatia (37). Todavia, o teatro, 
independentemente das suas filiações ou militâncias políticas, estéticas ou mesmo filosóficas é, afirma 
Mário Vilaça, sempre um reflexo da sociedade (38). A revolução soviética de 1917 e as duas guerras 
mundiais, por exemplo, marcaram enormemente o fenómeno teatral. Vilaça afirma que “ligada aos 
resultados políticos destas duas guerras está, nitidamente reconhecível, toda uma revisão, todo um 
repensar das concepções artísticas que, no teatro, vão claramente entroncar no expressionismo alemão 
de cerca dos anos de 1915 a 1930 (...)” (39). Outra corrente é a escrita com preocupações de teor social, 
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(35) VILAÇA, Mário - Caminhos do Teatro na Actualidade. Coimbra: Edição do Autor, 1974. (p. 39) 
(36) VILAÇA, Mário - Caminhos do Teatro na Actualidade. Coimbra: Edição do Autor, 1974. (p. 39)
(37) VILAÇA, Mário - Caminhos do Teatro na Actualidade. Coimbra: Edição do Autor, 1974. (p. 40)
(38) VILAÇA, Mário - Caminhos do Teatro na Actualidade. Coimbra: Edição do Autor, 1974. (p. 40)
(39) VILAÇA, Mário - Caminhos do Teatro na Actualidade. Coimbra: Edição do Autor, 1974. (p. 40)
reflectindo sobre assuntos importantes da sociedade desse tempo. 
 Mário Vilaça referencia um dramaturgo como sendo marcante no que concerne ao início da 
mudança do paradigma teatral que, em Portugal, se manifesta apenas durante as décadas de 1950 a 
1970. Esse autor é August Strindberg (1849 - 1912). Vilaça baseia os seus argumentos no que respeita à 
relevância de Strindberg nesse processo de mudança pelo facto de ter sido um dos primeiros autores a 
despersonalizar o indivíduo em textos teatrais, destruindo as tradicionais motivações psicológicas 
dramáticas e criando caracteres que não são personagens, mas faces diferentes de um problema ou 
temática que pretende abordar (40). 
 Afirma Mário Vilaça que no período em questão - no qual Ernesto de Sousa e Jorge Peixinho 
estavam já em actividade -  emergiram em Portugal três grandes correntes teatrais que são a raiz de 
praticamente todas as manifestações dramáticas ou cénicas listadas anteriormente: o Teatro do Absurdo, o 
Teatro Épico e o Teatro da Crueldade.  
 Vilaça diz que estas três correntes nucleares por ele nomeadas evoluíram, projectaram-se e 
alargaram-se de tal forma que “todo o drama contemporâneo, de todos os países” estava “profunda e 
fecundamente invadido pelo espírito e concepções destas três escolas ou tendências dramáticas 
fundamentais” (41). O mesmo autor diz ainda que alguns críticos - e imaginamos que ele próprio se 
insira nesse grupo visto que exercera a actividade de crítico de teatro - detectam uma certa simbiose 
dialética entre os três géneros que refere. Contudo, essa simbiose dialética não significa que essas três 
escolas não sejam declaradamente opostas. Porém, adianta o autor, que existem, nas três, diversas 
tendências e numerosos elementos e objectivos comuns. De todos esses objectivos comuns, o maior 
será, sem dúvida, a desmontagem e a desmistificação da convenção naturalista. Simplesmente, a forma 
como o fazem difere e resulta essencialmente de visões políticas, estéticas e filosóficas diferentes e não 
necessariamente de objectivos dramáticos ou artísticos divergentes. Assim se consegue uma certa 
“democratização interna” do teatro e a sua libertação da convenção naturalista, dogma que tolheu o 
progresso da arte dramática durante muito tempo (42). 
 Mário Vilaça isola aquilo que considera serem os dois pontos de contacto entre as três escolas 
dramáticas: primeiramente, a desmontagem da convenção naturalista e, depois, a implementação de 
uma visão do palco como apenas e só um palco e dos actores como actores que representam num 
determinado local e momento. O palco deixaria, então, de ser um sítio onde a realidade seria imitada ou 
fingida (43). Prossegue dizendo que “o inusitado, o estranho, o anormal podem transformar-se em 
forças artísticas poderosíssimas” e que o grotesco desempenha, por isso, um poderoso e importante 
papel no contexto dramático artístico. “Porque fotografámos o homem e o mundo durante demasiado 
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(40) VILAÇA, Mário - Caminhos do Teatro na Actualidade. Coimbra: Edição do Autor, 1974. (p. 40)
(41) VILAÇA, Mário - Caminhos do Teatro na Actualidade. Coimbra: Edição do Autor, 1974. (p. 42)
(42) VILAÇA, Mário - Caminhos do Teatro na Actualidade. Coimbra: Edição do Autor, 1974. (p. 44)
(43) VILAÇA, Mário - Caminhos do Teatro na Actualidade. Coimbra: Edição do Autor, 1974. (p. 44)
tempo, vivemos hoje na época do exagero e da caricatura” (44), afirma Mário Vilaça.  
 O teatro tem, assim, que assumir uma atitude crítica, procurando as origens essenciais do 
espectáculo, assumindo-se como espectáculo, assumindo-se como Teatro e sem pregar novos dogmas ou ditar 
novas leis. Deverá ser um processo em pleno desenvolvimento que coloca sempre em evidência a arte 
dramática (45). Acrescenta ainda o mesmo autor que, o teatro, submetido a uma concepção política, 
materialista, existencialista ou metafísica, será sempre um processo dialético de forças estéticas, 
ideológicas e sociais, sendo o aspecto mais importante das principais tendências dramáticas o 
tratamento, no plano formal e na concepção política e filosófica do teatro enquanto arte viva. 
 Ernesto de Sousa, ao trabalhar o teatro, não é alheio a estes ventos de mudança que sopravam 
em Portugal e um dos aspectos mais marcantes da encenação que apresenta no Teatro Experimental do 
Porto (TEP) em 1966 prende-se com o facto de ter sido o primeiro a colocar no palco uma encenação 
d’O Gebo e a Sombra alheia aos cânones eminentemente naturalistas nos quais o próprio Brandão não 
acreditava e dos quais procurava demarcar-se. Não esqueçamos, então, que Brandão terá sido um dos 
primeiros autores portugueses a voltar as costas à estética naturalista, defendida em grande parte por 
Émile Zola (1840 - 1902)
 As ideias que Mário Vilaça escreve em 1974 - anotadas, de certo modo, como actualidades - 
certamente estarão presentes de forma plástica, concreta, na proposta que Ernesto de Sousa apresenta 
no palco do Teatro Experimental do Porto em Fevereiro de 1966. 
 A introdução desses elementos - elementos vindos das novas correntes teatrais referidas por 
Mário Vilaça - na vida teatral portuguesa provocou ecos de mudança no teatro português. O 
surgimento, em 1946, do Teatro Estúdio do Salitre por acção de Gino Saviotti foi fundamental para 
providenciar um contraponto às estéticas do regime, fosse a estética elitista das cidades ou a estética 
popular dirigida às populações rurais. No Porto, em 1952, foi fundado o Teatro Experimental do Porto, 
um dos círculos de teatro que marcaram a vida teatral da época, apresentando textos novos 
(nomeadamente de Bernardo Santareno), provocando uma certa celeuma e fazendo teatro de forma 
diferente daquela que era, na época, habitual. Só nessa altura é que a letargia provocada por um teatro 
feito de forma a providenciar ao público umas quantas horas sem pensar e sem sofrer começou a ser 
quebrada de forma sistemática. Assim, através dos esforços de pessoas como Gino Saviotti e António 
Pedro (respectivamente no Teatro-Estúdio do Salitre e no Teatro Experimental do Porto), certamente 
entre outros, se começou a implementar a mudança que Raul Brandão antecipara com o seu teatro. 
 Assim, a encenação d’O Gebo e a Sombra levada à cena no TEP em 1966 por Ernesto de Sousa 
poderá ser um reflexo de uma certa mudança no panorama teatral do período em causa. As opções 
estéticas tomadas por Ernesto de Sousa reflectem essencialmente as suas próprias convicções estéticas, 
mas em contacto com a démarche anti-naturalista de Raul Brandão.   
 A fundação do Teatro-Estúdio do Salitre é, portanto, um acontecimento de grande importância 
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histórica. O surgimento deste teatro, lugar privilegiado de experimentação, deu, segundo REBELLO 
(2000: p. 140), “consciência à necessidade de libertar a cena portuguesa da hegemonia naturalista”. Essa 
necessidade também transparecia na produção dramática de diversos  autores ligados ao Modernismo e 
que só no palco do Teatro-Estúdio do Salitre conseguiram ver as suas obras representadas. Entre eles 
contam-se autores como Almada Negreiros, Branquinho da Fonseca, João Pedro de Andrade e José 
Régio. 
 O Teatro Experimental do Porto foi, segundo Luiz Francisco Rebello, um dos teatros ou 
grupos de teatro que foram fundados na esteira do Teatro-Estúdio do Salitre. Fundado em 1952 por 
António Pedro (1909 - 1966) - importante figura do surrealismo português, pintor, poeta e homem de 
teatro - e por ele dirigido até 1961, o Teatro Experimental do Porto (TEP) desempenhou um 
importante papel na divulgação e na defesa do teatro que hoje se poderia chamar independente  na cidade 
do Porto. António Pedro dirigiu o Teatro durante cerca de oito anos e teve uma grande influência na 
definição daquilo que deveria ser a forma de trabalhar do TEP nos anos que se seguiram à sua saída do 
teatro. 
 O Teatro Experimental do Porto, segundo Rita Martins, historiadora do teatro, é imediatamente 
associado ao nome de António Pedro que assegurou a sua direcção entre 1953 e 1961 (46). Esta 
companhia alterou o panorama teatral português, afirma a autora. As inovações trazidas por António 
Pedro foram determinantes para a renovação do repertório e a modificação dos cânones da encenação 
no que dizia respeito à cenografia, à representação e até à própria encenação (47). É, assim, por 
intervenção directa de António Pedro que são dadas a conhecer ao público português as obras de 
autores modernos  como Arthur Miller, Eugene O’Neill e William Faulkner, bem como a revisitação 
actualizada de autores antigos como Sófocles e Shakespeare - que, não sendo desconhecidos do teatro 
português haviam caído no esquecimento devido ao gosto pelo estilo francês e a preferência por 
autores como Dumas Filho -, e ainda autores portugueses como Camilo Castelo Branco, Romeu 
Correia, Luiz Francisco Rebello, Miguel Torga e Bernardo Santareno (48). Raul Brandão, até meados da 
década de 1960 é um autor quase desconhecido da companhia do TEP, tendo sido, apenas em 1960, 
apresentado pela escola de teatro ligada ao TEP um espectáculo resumo de alguns textos de Brandão. 
Seria necessário o convite feito a Ernesto de Sousa para se apresentar integralmente um texto de Raul 
Brandão no palco do Teatro Experimental do Porto (49). 
 O Teatro Experimental do Porto, na pessoa de António Pedro, enceta ainda uma reforma do 
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plano da cenografia teatral - nos estatutos do TEP essa vontade é referida como “experiências de 
decoração” (50). António Pedro, nos espectáculos que dirige, assume a responsabilidade da cenografia 
ou opta por empregar artistas plásticos como Augusto Gomes, Eduardo Luís e José Rodrigues (que, 
entre outras cenografias foi responsável pelo trabalho patente na encenação d’O Gebo e a Sombra de 
Ernesto de Sousa) para se encarregarem da cenografia, ou antes, do ambiente visual onde se desenrolaria 
a acção cénica. António Pedro defendia que o encenador deveria ser um artista plástico sendo da sua 
competência a composição do espectáculo como um todo esteticamente ordenado (51).   
 A partir de 1961 António Pedro afasta-se da direcção do TEP. Esse cargo passa a ser ocupado 
por João Guedes, actor do grupo de teatro do TEP desde a sua fundação, mas, apesar dos esforços no 
sentido de manter a actividade e o dinamismo do grupo, o TEP entra num período de crise criativa. É 
para compensar essa perda de dinamismo, afirma Rita Martins, que, em 1965, Ernesto de Sousa - 
criador que, até então, era completamente alheio ao meio teatral - é convidado para encenar no Teatro 
Experimental do Porto. Na temporada de 1965 encena Desperta e Canta de Clifford Oddets e, em 1966 
encena a sua segunda e última peça, O Gebo e a Sombra de Raul Brandão. 
 1.4 Contexto musical
 No início do século XX, na Europa, a estética pós-romântica começava a dar lugar a outras 
estéticas. A Harmonia Tonal, enquanto sistema de composição começava a acusar grande fadiga e, em 
breve, se esgotaria, fruto dos trabalhos de compositores como Gustav Mahler ou Anton Brueckner. 
Novas ideias, novas vontades estéticas começaram a emergir. O Atonalismo livre de Arnold Schoenberg 
- que eventualmente daria origem ao Serialismo Dodecafónico - começara já a dar os primeiros passos 
e, rapidamente, os seus discípulos Alban Berg e Anton Webern (que junto com o seu Mestre, Arnold 
Schoenberg, constituiriam aquela que haveria de ser chamada a Segunda Escola de Viena) começam a 
fazer as suas próprias experiências e os seus próprios esforços no sentido de criar estilos pessoais 
diversos, mas, em última análise, unificados pela mesma vontade de renovação estética. O Serialismo 
Dodecafónico, “oficialmente” criado por Schoenberg em 1923, em breve se tornaria numa das 
correntes dominantes da música contemporânea. 
 Nessa mesma altura, compositores como Bekker, Bussoni, Stravinsky, Ravel ou Honneger, 
igualmente conscientes da falência dos cânones musicais do romantismo e pós-romantismo, encetaram 
um processo de renovação estética paralelo ao de Schoenberg e dos seus discípulos, fundando uma 
escola Neoclássica em que, com o objectivo de revitalizar a arte musical europeia, recorreram às formas 
clássicas e antigas, mas nunca de forma desfasada da realidade musical do seu tempo. As componentes 
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humorística ou irónica, a diluição do binómio consonante-dissonante e, consequentemente, do binómio 
tonal-atonal foram introduzidas nas suas formas de ver, ouvir e pensar a música.  
 Afirma Manuel Pedro Ferreira, musicólogo, que os grandes movimentos artísticos raramente 
coincidem com a viragem de um século e que, no que concerne a música europeia, as transformações 
estilísticas mais importantes do início do século XX tiveram origem ainda no final do século XIX, não 
obstante essas transformações serem evolutivas (como em Richard Strauss) ou disruptivas (como em 
Claude Debussy, Éric Satie ou Charles Ives). O surgimento daquilo que se poderiam considerar as 
“novas vias” surgiram ainda antes da Primeira Guerra Mundial. De notar que obras essenciais e que 
marcaram a radicalização e consolidação das alternativas à Harmonia Funcional datam de anos 
anteriores à Guerra - O Castelo de Barba Azul de Bartók, o Pierrot Lunaire de Schoenberg e A Sagração da 
Primavera de Stravinsky são, respectivamente, obras de 1911, 1912 e 1913 (52). 
 Em Portugal, a implantação da República, parece marcar uma viragem na orientação estética de 
alguns compositores portugueses. No entanto, excepto o poema sinfónico Vathek (1913) de Luiz de 
Freitas Branco (1890 - 1950) em que a extensão dos paradigmas composicionais do século XIX 
assumem contornos inusitados, o alcance dessa “viragem” é, em certa medida limitado. As obras 
inovadoras (no panorama musical português) de Francisco de Lacerda (1869 - 1934), António Fragoso 
(1897 - 1918) e do já referido Luiz de Freitas Branco acusam, sobretudo, a influência de Debussy (53). 
 Luiz de Freitas Branco, de origem aristocrática e usufruindo de diversas oportunidades para 
estudar fora do país, tornou-se, junto com Ruy Coelho (1892 - 1986) (54), activo essencialmente no 
campo da ópera, da oratória e do bailado. De uma muito diferente proveniência social, Ruy Coelho 
tornou-se um dos compositores mais influentes da primeira metade do século XX português.  António 
Pedro Ferreira descreve Ruy Coelho como sendo musicalmente ambicioso, casmurro, mas não 
totalmente desprovido de talento (como mais tarde, depois do 25 de Abril, o quiseram descrever). A 
sua linguagem manteve-se sempre à margem das inovações artísticas, não obstante a sua colaboração 
com Almada Negreiros e uma retórica em que afirma a sua familiaridade com os mais “avançados” 
estilos musicais (55). 
 Em 1918, a grande pandemia de febre pneumónica vitimou dois compositores que aparentavam 
ter um projecto de renovação e inovação musical: António Fragoso e David de Sousa (1880 - 1918). 
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Este último, compositor e chefe de orquestra que fundou Orquestra Sinfónica Portuguesa em 1914 (56). 
Não nos interessa particularmente fazer a especulação do e se... mas não deixamos de entrever um certo 
carácter trágico na morte prematura de António Fragoso e, consequentemente, nas possibilidades de 
uma obra que não aconteceu e da qual se desconhece o verdadeiro alcance do seu projecto musical e da 
sua vontade de intervenção estética.
 É no início da década de 1920 que começa a surgir um interesse pelo folclorismo, interesse que 
se tornou uma das peças preponderantes na definição daquilo que, politicamente, se poderia definir 
como uma autêntica música portuguesa mais tarde alinhada na “Política do Espírito” de António Ferro e 
Oliveira Salazar. Ruy Coelho, até então alinhado por uma estética de inspiração tardo-romântica, inicia 
o seu estilo monumentalista de inspiração “rácica” e nacionalista com que viria a ser sempre associado. 
 Com a instabilidade política e social da década de 1920  começa a surgir - por reacção - um 
nacionalismo português, inspirado em valores de raça e em vontades de tornar Portugal mais português... 
 Essas aspirações rapidamente se repercutiram no domínio das artes e assim se encetou a 
campanha de valorização do património musical de tradição popular e a valorização da música antiga. É 
neste contexto que, em 1923, se cria o grupo do Renascimento Musical (57), iniciativa de Eduardo Libório 
(1900 - 1946) e Ivo Cruz (1901 - 1985). Entretanto, outros compositores como Frederico de Freitas 
(1902 - 1980) iam fazendo incursões noutras estéticas musicais como a politonalidade, mas a atracção 
do nacionalismo musical era grande e cada vez mais compositores começavam a alinhar com essa visão 
política e estética. 
 A implantação da República resultou na elaboração de um enorme projecto de renovação das 
instituições portuguesas (58), mas apenas a reforma do Conservatório vingou, verdadeiramente, graças à 
nomeação de Vianna da Motta (1868 - 1948) para a sua direcção em 1919. O espírito renovador da 
reforma entreposta por Vianna da Motta rapidamente se estendeu ao Conservatório Municipal do 
Porto, fundado em 1917. No entanto, estas reformas do ensino da música não obtiveram os frutos 
desejados e não lograram a modificação, quer por motivos de ordem política e social, quer pela falta de 
meios de divulgação e de difusão da música em Portugal, dos gostos do público, nem tampouco 
lograram fazer efeito de um plano pedagógico no sentido de criar público para a música (59). A inércia 
que marcava o meio teatral, e da qual Raul Brandão era crítico, era transversal ao meio artístico 
português e, desse modo, também se verificava nos círculos musicais mais alargados.  
 Entretanto, segundo FERREIRA (2007: p. 29), o panorama estético na Europa parecia estar a 
mudar. O Neoclassicismo teorizado por Bekker e Bussoni - amigo pessoal de Vianna da Motta e com o 
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qual este manteve uma importante correspondência - no início da década de 1920 havia encontrado em 
compositores com Hindemith e Stravinsky cultores de peso. Em França, Ravel defendia a ideia de 
renovação musical através do retorno às formas antigas e as ideias de clareza estrutural e formal 
começavam a encontrar defensores em figuras díspares como as de Bartók e Schoenberg. O 
Neoclacissismo torna-se rapidamente a corrente estética dominante e começa a influenciar decisivamente a 
produção musical de Luís de Freitas Branco e Cláudio Carneiro (1895 - 1963) (60). 
 O início da década de 1930 é marcado pela ascensão e consolidação de António de Oliveira 
Salazar no poder. A importância e a influência dessa figura marcou decisivamente o panorama político 
e cultural de Portugal. A consolidação do Estado Novo, constitucionalmente criado em 1933, é também 
a consolidação de uma visão e de um projecto para a cultura. Segundo FERREIRA (2007: p. 30), o ano 
de 1930 não é apenas o ano de início da hegemonia política de Salazar, mas também o ano em que se 
modificam radicalmente as condições tecnológicas, pedagógicas e organizativas que afectaram a 
produção musical erudita. É emitido o primeiro decreto relativo à radiodifusão, em 1931 é fundado o 
Radio Clube Português e, em 1933, é fundada a estrutura que viria a ser a Emissora Nacional de 
Radiodifusão. É também em 1930 que se anula parcialmente a reforma republicana do Conservatório 
Nacional, começando, então a declinar o número de alunos que ingressam nessa instituição. 
 É também em 1930 que uma série de alunos de Luiz de Freitas Branco - então professor do 
curso superior de composição do Conservatório Nacional - se consagram, numa entrevista colectiva, 
como compositores na esfera pública. Entre eles contam-se Fernando Lopes-Graça (1906 - 1994), 
Pedro Prado (1906 - 1983) e Jorge Croner de Vasconcelos (1910 - 1974). Apesar de todos eles alegarem 
influências diferentes (seja Honneger ou Ravel, ambos compositores Neoclássicos), o cerne dessa 
entrevista é uma oposição entre dois tipos de nacionalismo musical: subjectivo e objectivo (61). O 
primeiro, o nacionalismo subjectivo, baseava-se numa noção de folclorismo apenas como fonte de 
inspiração, objectivando a criação de um estilo único e, essencialmente, português; o segundo, o 
nacionalismo objectivo, sustentava-se no folclorismo e no uso de elementos da música tradicional 
portuguesa, através do uso de temas e citações com o mesmo objectivo de criar uma linguagem musical 
unívoca. Os alunos de Freitas Branco eram adeptos da primeira concepção de nacionalismo musical e 
reagiam, afirma Manuel Pedro Ferreira, opondo à pressão folclorista (que outros compositores haviam 
abraçado) um nacionalismo que seria realizado pelo subconsciente, fiel aos valores do classicismo e 
demarcadamente anti-romântico. Recusavam, pois, substituir a inspiração pela imitação de modelos que 
consideravam intelectualmente inferiores e que limitavam os horizontes da criação (62). 
 Para Ruy Coelho, por exemplo, defensor do nacionalismo folclorista, rejeitar o folclore como 
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fonte de revitalização artística era “atentar contra o interesse da Pátria” (63). Era possível, contudo, uma 
posição artística nacionalista sem recorrer ao folclore, praticando um nacionalismo musical implícito e 
não explícito, afirma Manuel Pedro Ferreira. 
 Assim, o grande debate musical dos anos 30 foi a oposição entre um nacionalismo musical de 
cariz neoclássico, mediato e um nacionalismo de inspiração folclorista, imediato e simplificado. 
 É importante referir que, apesar da posição periférica de Portugal em relação à restante Europa 
continental, a obra de Arnold Schoenberg - a sua produção pré-dodecafónica - era já conhecida em 
Portugal, ainda que superficialmente. Fora referida por Ruy Coelho antes de 1915 e, em 1930, Luiz de 
Freitas Branco escreveu um ensaio sobre as Três peças para piano Op. 11. Manuel Pedro Ferreira afirma 
que a interpretação de Freitas Branco teve um marcado - mas talvez involuntário - recorte anti-semita e 
que a visão desse compositor na análise da obra de um outro denunciara uma distorção dos factos 
históricos sobre os quais se baseava (64).
 No final da década de 1930 deu-se uma aproximação das duas atitudes opostas do nacionalismo 
musical. O conhecimento dos primeiros trabalhos de investigação em etnomusicologia levados a cabo 
por Rodney Gallop (1901 - 1948) (65) em 1937 criou um interesse concreto pela música folclórica, 
motivando recolhas etnográficas e revelando elementos musicais que se tornaram de grande interesse 
para compositores que, até então, se opunham claramente ao nacionalismo objectivo. O modalismo, 
como caminho para um novo diatonismo estilizado e classicizante era agora um ponto de encontro 
entre as duas correntes opostas do nacionalismo musical (66).
 A partir de 1940 a defesa da composição inspirada em modelos da música antiga, isto é,   uma 
composição de matriz Neoclássica, começa a perder terreno e as linhas folclorizantes, por influência 
política e devido a diversos e prolongados debates que tiveram lugar durante a década de 1930, 
impuseram-se na vida musical portuguesa. 
 António Ferro, à cabeça da política cultural do Estado Novo, teve uma influência determinante 
na definição de uma estética afecta ao regime. Como mentor do grupo de bailado Verde Gaio, Ferro fez 
um número muito significativo de encomendas e, na qualidade de Presidente da Emissora Nacional de 
Radiodifusão criou, em 1942, o Gabinete de Estudos Musicais que permitiu que compositores como 
Armando José Fernandes se dedicassem inteiramente à composição durante longos períodos de tempo. 
Durante esse período, segundo FERREIRA (2007: p. 37), quase todos os compositores considerados 
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válidos (67) pelo regime foram regularmente remunerados pelo seu trabalho composicional. No entanto 
- mesmo que não fosse uma imposição política - havia um certo encorajamento (68), dentro de uma 
tradição abertamemente erudita, da harmonização e do uso de melodias populares portuguesas com o 
objectivo de, como declarava Ferro, “criar o nosso Lied” (69). No entanto, não havia qualquer 
condicionamento de ordem estética. Como afirma Francisco Monteiro, desde que não houvesse uma 
posição declaradamente avessa ao regime e o compositor militasse contra o regime, podendo então 
enfrentar medidas coercivas e correctivas de diversas ordens, a criação não era condicionada por estéticas 
oficiais (70). João de Freitas Branco, em 1960, afirma que o “intervencionismo português”, salvo uma 
forte resistência à inovação, não assumiu atitudes coercivas em matéria de estética musical (71).        
 Na Europa, depois da Segunda Guerra Mundial, produziram-se mudanças significativas no 
contexto estético. A grande hecatombe europeia de 1939 a 1945 criou, na geração de compositores 
mais jovens, uma vontade - talvez mesmo uma necessidade - de renovação estética e composicional. 
Dentro de um espírito vagamente adorniano - será possível escrever um poema depois de Auschwitz? - esses 
compositores iniciaram um processo de pesquisa sobre a estética musical de uma nova era de pós-
guerra. Os cânones musicais Neoclássicos foram considerados esgotados e até o serialismo 
dodecafónico de Schoenberg e Berg foi afastado como lugar estético a partir do qual se poderia 
construir uma ponte para a criação de uma nova estética musical. Webern, contudo, era diferente. A 
forma como este compositor havia feito uso dos princípios técnicos do serialismo dodecafónico no 
sentido de criar uma linguagem musical unívoca interessou e inspirou a geração mais jovem de 
compositores do segundo pós-guerra. Assim, os compositores da Escola de Darmstadt - entenda-se, 
portanto, compositores como Pierre Boulez, Luigi Nono, Karlheinz Stockhausen e Luciano Berio - 
iniciaram as suas pesquisas no sentido de alargar a extensão do projecto musical de Webern, aplicando 
os princípios seriais a todos os parâmetros musicais, ou seja, submetendo à organização serial não só as 
alturas de sons, mas também o tempo, o ritmo, o timbre e as dinâmicas, fazendo também experiências 
com o espaço (72) como elemento composicional: surgira o Serialismo Integral. É também nessa mesma 
altura que se começam a levar a cabo as primeiras experiências com a música concreta e electrónica, 
respectivamente em Paris e em Colónia, experiências essas que haveriam de desencadear um novo 
fenómeno musical: a música electroacústica (em todas as suas variantes).
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(67) Entenda-se por “válido” o compositor que não fosse declaradamente oposto ao regime e não apenas as personalidades 
musicais inteiramenente afectas ao regime como seria o caso de Ruy Coelho, entre outros.   
(68) FERREIRA, Manuel Pedro (coord.) - Dez Compositores Portugueses. Lisboa: Edições Dom Quixote, 2007. (p. 38)
(69) FERREIRA, Manuel Pedro (coord.) - Dez Compositores Portugueses. Lisboa: Edições Dom Quixote, 2007. (p. 37)
(70) É precisamente esta noção que permitiu que Fernando Lopes-Graça, um compositor que militava contra o regime e que, 
como tal se viu impedido de ensinar nas instituições de ensino oficiais, ganhasse um importante prémio promovido pelo 
regime.
(71) FERREIRA, Manuel Pedro (coord.) - Dez Compositores Portugueses. Lisboa: Edições Dom Quixote, 2007. (p. 37)
(72) Veja-se Gruppen e Carré, obras de Stockhausen, respectivamente para três orquestras e quatro orquestras e quatro coros, 
ambas compostas na década de 1950. Nestas obras o elemento espacial é usado como parâmetro composicional.  
 A década de 1960 viu, no panorama musical europeu, a consolidação da música electroacústica 
como género musical viável, saindo das sombras da experimentação estética e técnica. Assistiu-se 
igualmente à falência do Serialismo Integral como sistema de composição dado o seu hermetismo 
linguístico e o radicalismo dos seus procedimentos estruturantes. No entanto, essa experiência deu 
frutos e logrou-se lançar as bases fundamentais de um novo alinhamento estético cujo legado, ainda 
hoje, perdura.  
 No final da década de 1950 dá-se um acontecimento de grande importância na história cultural 
do século XX português: é criada, em Lisboa, a Fundação Calouste Gulbenkian. O impacto da 
Fundação, afirma Manuel Pedro Ferreira, ainda não foi alvo de aturado estudo, mas não é difícil de 
compreender ou mesmo de aceitar que a relevância da Fundação seja enorme, dando um contributo 
notável para a formação de novos compositores, criação de novas obras e organização de temporadas 
de concertos durante décadas. Durante a década de 1960 a Fundação suportou a formação de diversos 
compositores através da concessão de bolsas de estudo, tendo sempre em vista a actualização artística 
do meio musical português, investindo em compositores atraídos pelos ensinamentos da Segunda 
Escola de Viena e pelo experimentalismo que se fazia sentir na cena musical europeia (73). Foi graças à 
Fundação Calouste Gulbenkian que Jorge Peixinho (1940 - 1995), Álvaro Cassuto (1938 - ), Armando 
Santiago (1932 - ) e Filipe Pires (1934 - ), por exemplo, puderam constituir-se como uma vanguarda 
que, rapidamente, se expandiria (74). 
 Os novos compositores propõem-se revolucionar e actualizar a estética da música erudita não 
obstante a resistência da escola Neoclássica. Essa nova geração de compositores de vanguarda - os 
primeiros que se encontraram numa situação em que não havia um verdadeiro desfasamento entre 
aquilo que se fazia em Portugal e no resto da Europa - poderá ser representada por Jorge Peixinho que, 
tendo estudado com Stockhausen, Boulez e Nono - três compositores considerados dos mais influentes 
da música da segunda metade do século XX - desenvolvia intensa actividade como divulgador das 
novas estéticas agindo na qualidade de intérprete, compositor, crítico, conferencista e professor. A 
tarefa a que Peixinho se entregou era, nas palavras de Manuel Pedro Ferreira, “ciclópica”. Prestou-se a 
familiarizar o meio musical português com o legado da Segunda Escola de Viena e o Serialismo Integral 
que daí emergiu no início da década de 1950, mantendo-se sempre ao corrente das experiências mais 
recentes no espectro da música de vanguarda.    
 
 1.5 Nota conclusiva
 O século XX português - à semelhança do século XX na restante Europa - foi um período de 
rápidas e amplas mudanças nos espectros social, político e cultural. Passou-se do regime monárquico 
para a república; questionou-se a validade da democracia e experimentou-se o totalitarismo salazarista e 
todas as mudanças sociais, culturais, económicas e políticas que ele trouxe. As duas guerras mundiais, às 
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(73) FERREIRA, Manuel Pedro (coord.) - Dez Compositores Portugueses. Lisboa: Edições Dom Quixote, 2007. (p. 44)
(74) FERREIRA, Manuel Pedro (coord.) - Dez Compositores Portugueses. Lisboa: Edições Dom Quixote, 2007. (p. 45)
quais Portugal certamente não foi indiferente, nem tampouco passou incólume, trouxeram 
modificações profundas aos panoramas estéticos do teatro e da música. Venceram-se os ideais 
românticos do final do século XIX, venceu-se o decadentismo simbolista da literatura desse período; o 
teatro passou do comercialismo burguês para um outro, promovido pelo Estado Novo e baseado na 
glorificação do campesinato. A música passou do melodramatismo pós-romântico para um estado de 
maior liberdade  criativa, mas sugestionada pelas políticas do regime vigente. Ao mesmo tempo as elites 
cultas experimentavam outras estéticas. Surgiram novas estruturas teatrais como o Teatro-Estúdio do 
Salitre, o Teatro Experimental do Porto e a Fundação Calouste Gulbenkian - através dos esforços 
promovidos por essas instituições, bem como através do exercício (por vezes perigoso) da liberdade 
criativa Portugal começou, através dos criadores tornados agentes de mudança, a sua longa caminhada 
de actualização estética e cultural sem nunca, contudo, abdicar da sua individualidade conferida por um 
periferismo algo orgulhoso e que sempre marcou uma certa individualidade artística. 
 O texto de Brandão, em 1923, cortava com o convencionalismo social e com o teatro-
divertimento; a encenação de Ernesto de Sousa, vanguardista, criada por uma mente vinda do cinema, 
alheia ao teatro; a música de Jorge Peixinho, compositor que dedicou a sua vida e obra à divulgação e ao 
exercício da contemporaneidade. 
 Assim, O Gebo e a Sombra, peça de Raul Brandão e apresentada em 1966, no Porto, encenada por 
Ernesto de Sousa e contando com a valiosa participação de Jorge Peixinho é, para nós, a súmula desta 
ideia de, através de projectos estéticos individuais desalinhados com as convenções vigentes, se 
proceder à actualização do panorama cultural português. 




 2.1 Nota introdutória
 Nesta segunda parte do trabalho debruçar-nos-emos sobre cada um dos nomes visados nesta 
dissertação. O enfoque individual permitir-nos-á, primeiramente, observar a vida e a obra de cada um 
deles e, seguidamente, observar com maior detalhe a relação particular estabelecida entre cada um 
desses autores - todos eles interventores culturais - e a obra que nos serve de mote - O Gebo e a Sombra - 
que, apesar de escrita por Raul Brandão, foi, através de outras intervenções artísticas e criativas, tornada 
também obra de Ernesto de Sousa e Jorge Peixinho.
 2.2 Raul Brandão
 Raul Germano Brandão (1867 - 1930), descendente de homens do mar, o imaginário piscatório 
e as duras condições de vida dos pescadores marcaram a sua vida e a sua mundividência, introduzindo-
o, segundo PIRES (1998: p. 7) a um “paradigma existencial de predisposição para o risco”.
 O período escolar é marcante e traumático - o jovem Raul, dotado de uma sensibilidade especial 
refugia-se no sonho e no seu imaginário, começando, assim,  a dar os primeiros passos daquela que viria 
a ser uma notável carreira literária. Tinha medo dos castigos, gerando uma profunda timidez - reacção 
do seu temperamento sensível. Segundo PIRES (1998: p. 7), é na escola, ou através das experiências  da 
escola, que ele consegue encontrar o seu primeiro refúgio no sonho, na evasão e na quimera interior 
que viria a ser, mais tarde, a escrita. 
 A época de Raul Brandão atravessa um período de grande efervescência política e social: o 
Ultimatum  inglês de 1890; a bancarrota de 1891; a decadência da Monarquia e o subsequente 
fortalecimento da causa Republicana; o Regicídio em 1908; a Implantação da República em 1910; a 
participação de Portugal na Primeira Grande Guerra; o Sidonismo entre 1917 e 1918 e consequente 
assassinato de Sidónio Pais; a turbulência política e a sucessão de governos criados e derrubados no 
prazo de dias ou semanas durante a Primeira República; e, finalmente o Golpe Militar do General Costa 
Gomes em 28 de Maio de 1926 e a instauração da Ditadura Militar que, em 1933 - três anos após a 
morte de Brandão - viria a gerar o Estado Novo de António de Oliveira Salazar.  
 Contemporâneo de Camilo Pessanha, António Nobre, David Lopes, Mendes dos Remédios, 
Francisco Lacerda e Júlio Brandão (75), bem como de Raul Proença, Raul Brandão pertence à chamada 
Geração de 90 que assumiu uma posição  idealista antipositivista na qual se radicavam o Simbolismo e o 
Impressionismo. Assina o manifesto Nefelibatas (1891), folhetim redigido sob o pseudónimo Luís de 
Borja (76),  e inscreve-se na corrente Decadentista Simbolista que marcou a vida literária portuguesa do 
final do século XIX. Brandão vive um período de profundo sentimento de degenerescência, de “fuga 
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para a arte” ou para o anarquismo, de (re)descoberta do espírito franciscano, do humanismo 
universalista (como em Tolstoi), de conflitualidade profunda (como em Dostoievsky) e de compaixão e 
apelo para as condições e vida dos mais pobres (como em Gorki) (77). O próprio Brandão escreve, 
reflectindo o espírito de fim de século: 
 Singulares criaturas devem nascer por este fim de século, em que a metafísica de novo predomina e a asa do sonho 
 outra vez toca os espíritos, deixando-os alheados e absortos. A necessidade do desconhecido de novo se estabelece 
 (...) De tudo isto, da fadiga produzida pelo exagero crescente da luta pela vida, devem nascer criaturas 
 singulares, aberrações extraordinárias, curiosos cérebros cheios de sonho, nervos capazes de sentir o que por ora é 
 do domínio do sonho...(78)
 Não existe aqui, ainda um verdadeiro projecto literário ou dramatúrgico, mas começa a 
manifestar-se a tendência que Brandão apresentaria para o grotesco, para a criação de personagens 
singulares sempre em contacto com o domínio do onírico.      
 Apesar de Brandão ter sido um dos autores que fizeram um corte com o Naturalismo, os seus 
primeiros escritos, datados de 1890 - Impressões e Paisagens - estavam, segundo PIRES (1998: p. 8), 
desfasados daquilo que de mais moderno se escrevia em Portugal.
 Por pressões familiares - uma Mãe que ansiava ver um filho garbosamente fardado de oficial do 
Exército e a ideia de que uma carreira militar poderia providenciar rendimento seguro - Raul Brandão 
abandona Coimbra e o Curso Superior de Letras e, em 1891, ingressa na Escola do Exército. Sempre 
avesso à férrea disciplina militar e às duras condições da caserna, afirma mais tarde que, para ele, o 
Inferno deveria ser uma retrete de soldado em ponto maior (79).
 O início da sua carreira militar, à qual se entrega sem grande devoção ou convicção - da qual se 
reforma em 1911 - coincide também com o início da sua carreira literária e jornalística. Começa a 
colaborar em jornais como O Correio da Manhã (com o qual colabora entre 1894 e 1896, aí publicando 
três importantes artigos sobre teatro (80). A sua reforma da vida militar permite-lhe uma maior 
dedicação à sua carreira literária. Refugiado na Casa do Alto, no Lugar da Nespereira, perto de 
Guimarães, escreve grande parte da sua obra dramatúrgica.    
 Colabora em revistas e outros periódicos que tiveram um papel determinante na tentativa de 
materialização de novos caminhos literários avessos às convenções naturalistas do final do século XIX. 
Assim, escreve para A Águia, Renascença Portuguesa e a Seara Nova fundada por Raul Proença em 1921 e 
que teve um papel importante na oposição política ao Estado Novo. 
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 Segundo MARTINS (2007: p. 11), Brandão demonstra uma descrença no progresso e no 
racionalismo científico, a desilusão dos governantes e políticos, a falência da autoridade religiosa. Tudo 
isso marca a mundividência trágica de Brandão e a sua acusação a um Deus que ignora o Homem e o 
seu sofrimento. Consequentemente, Brandão vê no Socialismo e no Anarquismo a esperança dos 
pobres e humilhados que, esquecidos pela sociedade, procuram redenção e vingança. Adepto dos ideais 
republicanos, desilude-se rapidamente, à semelhança de muitos outros intelectuais seus 
contemporâneos (81).   
 A sua vida, escreve Luisa Dacosta, foi uma vida sem sobressaltos tendo viajado apenas duas 
vezes para fora do país e passando grande parte do seu tempo - sobretudo depois da sua reforma do 
Exército  - na Casa do Alto, perto de Guimarães. Luisa Dacosta continua dizendo que a sua vida “está 
no pólo oposto da sua obra tecida de angústias esgarçadas, trágicas, soturnas e convulsivas. Dir-se-ia 
que é na sua obra que ficou a sua vida, gasta a tecê-la e a sonhá-la” (82).  
 Em 1895 Raul Brandão aproxima-se do teatro por via da crítica, escrevendo artigos n’O Correio 
da Manhã, periódico com o qual colaborou entre 1894 e 1896. Nesses artigos Brandão aborda o teatro e 
os actores em Portugal. Assim, em 1895 publica os artigos Teatro e Actores (17 de Maio de 1895), Cómicos 
(15 de Dezembro de 1895) e Dor Suprema (31 de dezembro de 1895) (83), texto no qual aborda o texto 
de Marcelino Mesquita, peça que, aliás, é a única que Brandão defende fervorosamente, não obstante o 
facto de se tratar de um drama naturalista (84). 
 Ao envolver-se com o teatro na qualidade de crítico assume uma posição de forte desagrado 
face ao teatro do seu tempo: a estética decadente, os excessos estilísticos e decorativos e os temas 
vazios incomodavam-no imenso. 
 Através desses artigos, Raul Brandão anuncia, segundo MARTINS (2007: p. 25), um projecto 
dramatúrgico concebido através da crítica aos dramas da actualidade moldados a partir da obra de 
Dumas Filho. Rita Martins afirma que Brandão, “Por oposição ao teatro enquanto espaço de 
fingimento e artificialidade (...) faz a apologia de um teatro universal (...) onde a vida habite.” Este é, de 
algum modo, o projecto dramatúrgico de Brandão. Quer um teatro interventivo, um teatro de emoções, 
um teatro que faça pensar sobre a sociedade e os seus problemas (85). É nessa vontade que se radica o 
seu projecto dramatúrgico de ruptura com os cânones naturalistas e a criação de um existencialismo 
inusitado e um expressionismo, à época, vanguardista com contornos de existencialismo. 
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(85) Poder-se-á, com segurança, depreender que Brandão seria apologista da reforma do ensino do Teatro em Portugal que 
foi empreendida pelo governo da República, criando a Escola da Arte de Representar em 1911. 
 Brandão era franco apreciador da arte teatral e da intensidade da vida representada no palco. 
Mas, afirma Rita Martins, o amor de Brandão pelo palco era directamente proporcional ao desprezo 
que nutria pelas peças do seu tempo. Defende que os textos “estupidificantes” levados a palco explicam 
as más prestações dos actores e o afastamento do público do teatro (86). Alvo da sua crítica particular é 
a Companhia Rosas e Brasão à qual, entre 1880 e 1898, esteve adjudicada a exploração do Teatro D. 
Maria II. A Ceia dos Cardeais de Júlio Dantas, apresentada em 1902 no Teatro D. Amélia (hoje Teatro 
Municipal de São Luís, em Lisboa) é um exemplo perfeito dos excessos que Brandão criticava. Nessa 
representação do texto de Dantas - recorda Augusto Rosa da Companhia que também tinha o seu 
nome - a mesa estava posta com cristais e louças finas, o chão coberto de tapetes orientais e diversos 
acepipes luxuosos, desde autênticos faisões a champanhes finos (que não eram bebidos...), eram 
exibidos e, em suma, desperdiçados a bem do luxo e de uma ostentação vazia de significado (87). É um 
bom exemplo da  decadência do teatro português desse período e dos excessos de estilo e de decoração 
de que falava Brandão.
 O modelo do Teatro Francês domina a cena portuguesa e, em particular, o palco do Teatro D. 
Maria II (então apenas chamado Teatro Nacional). As peças aí apresentadas pela Companhia Rosas e 
Brasão são modelos franceses adaptados ao gosto do público português. Essas adaptações são feitas em 
total alienação daquilo que se passa na rua. O Ultimatum Inglês e a subsequente crise política que, em 
derradeira análise, levaram ao Regicídio e à revolução republicana acontecem sem que o teatro dê sinais 
- ainda que apenas ecos distantes - de estar minimamente ciente dos acontecimentos político-sociais do 
seu tempo. A isto vai Brandão buscar a convicção de que as peças apresentadas “não são humanas” e 
acrescenta, vociferante: “Quero lá saber eu das duquesas que dizem coisas engraçadas e da história 
decorativa de velhos reis imbecis! (88)”. Consequentemente, Brandão afirma que o público se habituou a 
passar algumas horas sem pensar e sem sofrer no teatro. Os Dramas históricos, afirma Rita Martins, relembram 
o passado glorioso e a representação dos salões parisienses, que é, por si só, uma imagem distante da 
realidade lisboeta, introduzindo uma componente quase onírica e reflectindo uma francofilia cultural e 
comportamental essencialmente burguesa que faz esquecer a miséria. Brandão irrita-se: afirma em 1925 
que detesta o teatro francês (89) e revolta-se contra o teatro como espaço de fingimento (90). 
 Raul Brandão tinha uma visão curiosa (e, para nós, interessante) do seu próprio processo 
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criativo, reflectindo de forma clara a sua personalidade sensível e, de certo modo, a sua mundividência 
fortemente formada pelo espírito finissecular romântico ou tardo-romântico. 
 Todo o projecto dramatúrgico de Raul Brandão se baseava na sua reflexão sobre a sociedade. A 
dimensão existencial que imprime à sua obra é, no nosso entender, um dos aspectos mais importantes 
da obra de Brandão. O seu espírito sensível acaba por determinar uma certa inquietude que se reflecte 
na sua relação com o teatro e com a cena. Assim, afirma Rita Martins, Brandão, como espectador, 
contamina a cena com o seu monólogo interior; como dramaturgo encena o debate entre as vozes 
interiores. O seu teatro, então, é uma forma de exteriorizar, usando as vozes de outros que não dele 
próprio, as suas convicções e, mais que isso, os seus debates interiores. O teatro de Brandão é uma 
manifestação do seu duplo (91). Esse duplo - essa sombra - é uma presença constante. O teatro é um 
conjunto de vozes fantasmáticas que são organizadas pela sua consciência, ou, como diz o próprio 
Brandão, pelo seu “fantasma”. Diz mesmo que é o fantasma, e não ele, quem escreve (92).
 Segundo Luísa Dacosta (93), o que menos importa na obra de Brandão é o realismo das 
situações, sempre transcendido e ultrapassado pela colaboração intimista, tensa de perplexidades e 
lirismo, muitas vezes impregnado de simbolismo. O Gebo e a Sombra é disso bom exemplo, afirma  a 
autora. 
 A obra de Brandão é alheia à vigência da convenção naturalista que era dominante do teatro 
português e frequentemente ligada a um contexto romântico durante os primeiros anos da República e 
do imediato pós Primeira Guerra Mundial (94). As peças de Brandão poderão, portanto, ser lidas como 
sendo abordagens de uma mesma questão metafísica e existencial: a pobreza inquieta-o; inquieta-o 
ainda mais a dor dos miseráveis, esquecidos, abandonados pela sociedade - o Gebo, n’O Gebo e a Sombra, 
é uma vítima da injusta rede social que se tece em redor do homem. A questão: “foi tudo inútil?”
 O Gebo é um personagem recorrente na obra de Raul Brandão. Aparece em diversas ocasiões 
sob uma forma ou outra. Segundo Rita Martins e outros autores que se debruçaram sobre a obra de 
Brandão, o Gebo terá surgido por influência do contacto de Brandão com um homem pobre em 
particular e que ele afirma ter visto numa rua do Porto (95). Seria um antigo amigo de seu Pai e que, 
naturalmente, não soube enriquecer por força dos seus princípios e da sua bondade. Com o “fraque 
verde no fio” (96), encostado às paredes para se não fazer ver, desadequado da dura realidade da 
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sociedade  em que é forçado a habitar. Escreve Brandão a propósito do seu encontro com esse homem: 
 
 Encontrei um homem numa rua escusa (Porto) ao dobrar a esquina, um homem que foi amigo de meu pai e seu 
 contemporâneo no comércio. Tão pobre, tão apagado, com o fraque verde no fio, e fazendo por se sumir, rente com 
 as paredes. O olhar vago, os cabelos todos brancos!... Parecia que não pertencia já a este mundo. Naturalmente 
 não soube enriquecer. A bondade perdeu-o. (97)    
 Este personagem, fundamental para a compreensão da dimensão humanística da obra de 
Brandão nasce, portanto, da reflexão dura e amarga sobre o tipo de sociedade que o rodeia. O Gebo, 
inserido no contexto da mentalidade política de Raul Brandão, da sua mundividência e ainda do seu 
projecto dramatúrgico, reveste-se de uma importância tremenda. O Gebo é, se quisermos, o 
personagem-manifesto político e social de Brandão. António Sérgio, filósofo que, junto com Brandão, 
partilhou dos actos fundadores da Seara Nova e do movimento do Neo-realismo literário em Portugal, 
assevera que faltavam a Brandão ideias e acção. E se, por um lado é verdade, - porque, afinal, o Gebo 
poderia rebelar-se e matar, roubar ou incitar um motim revolucionário - e é justa a crítica de António 
Sérgio, por outro, é a impassividade e a apatia do Gebo que lhe confere a pungência trágica e os 
contornos de crítica social. Afinal, Brandão ambicionava criar um teatro emotivo, que fizesse suar, 
chorar e rir de verdade - Brandão procurando uma dramaturgia da verdade. O Gebo e a sua forma de ser e 
de se relacionar com o mundo ao qual já não sabe pertencer, é um estímulo para o pensamento e para a 
reflexão de quem observa. O Gebo não é um líder revolucionário. É uma vítima idealizada que Brandão 
apresenta em diversas obras, esperando sempre que alguém, confortavelmente sentado na plateia, se 
comova com aquele homem imaginário, reconheça na rua a verdade que Brandão escreve e que, enfim, 
ele sim - o espectador - reaja e tome uma acção. Os Gebos são gebos porque são fracos e não se sabem 
defender dos outros homens e, segundo o próprio Raul Brandão, a raiz da sua debilidade é moral: não 
sabem enriquecer porque obedecem sempre a princípios éticos a ao seu sentido de dever. Não sabem 
lutar, não sabem roubar, não sabem enganar ninguém para seu próprio benefício. Para os Gebos, a 
honestidade é inultrapassável, mesmo que isso signifique o seu próprio prejuízo (98). Gebo é, portanto, 
um “herói” da tragédia moderna. Num mundo cruel, dominado pela ganância, pelo dinheiro, da riqueza 
pela riqueza, da ascensão social sem olhar a meios - num mundo, literalmente, maquiavélico e sem a 
rectidão moral que Brandão defendia - o Gebo é um bastião da honestidade, dos princípios de 
moralidade e de bondade. Mas a que custo? É essa a tragédia de Brandão - não poder fazer nada, sentir-
se impotente para travar os ciclos de pobreza - e, simultaneamente, a tragédia do próprio personagem, 
não obstante a sua encarnação dentro do contexto da obra de Raul Brandão: é o espírito de sacrifício, a 
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sujeição à humilhação e a sua bondade que irmana os vários Gebos de Brandão (99).
 2.3 Ernesto de Sousa
 José Ernesto de Sousa (1921 - 1988) seguiu o curso de Físico-químicas na Faculdade de 
Ciências de Lisboa e dedicou-se, desde muito jovem, ao estudo da arte e da fotografia. 
 Exerceu uma vasta acção no campo artístico: artes visuais, cinema, teatro, jornalismo, rádio, 
crítica e ensaio. Fez estudos de etnologia e de estética como bolseiro da Fundação Calouste 
Gulbenkian.
 Na década de 1940 dedica-se ao estudo e à divulgação do cinema, fundando, em 1947, o Círculo 
de Cinema, o primeiro cine-clube português. Em 1948, juntamente com os restantes membros da 
direcção desse cine-clube, foi preso pela PIDE. 
 Participou activamente na revista Plano Focal na qual publicou uma entrevista com Man Ray em 
1953. Participou ainda na revista Imagem - 2ª Série (1956-1961) como redactor principal, lutando pelo 
Cinema Novo do qual o seu filme Dom Roberto (1958-1962) e o filme Verdes Anos (1963) de Paulo Rocha 
são fundadores. Em 1963 o seu filme Dom Roberto é seleccionado pelo Festival de Cinema de Cannes, 
mas a PIDE impede-o de comparecer, prendendo-o na travessia da fronteira. 
 Em 1950, junto com Fernando Lopes-Graça, funda o Coro dos Amadores de Música. 
 Entre 1949 e 1952 viveu em Paris, frequentando cursos na Sorbonne, na Cinemateca e no 
Museu do Louvre. 
  Participou, na década de 1940, como crítico e teórico no Neo-realismo literário e artístico. A 
sua ligação a Raul Brandão - autor que conhecia desde a infância - é forte e é através do Neo-realismo 
avant la lettre e do empenhamento de Brandão na representação do sofrimento da condição sócio-
económica dos mais desfavorecidos e dos problemas da sociedade que Ernesto de Sousa se relaciona 
com ele.
 Em 1965, Ernesto de Sousa orienta um curso de cinema experimental no Cineclube do Porto. 
Um dos colaboradores desse curso é Jorge Peixinho.
 Em 1965 e 1966 apresenta, no Teatro Experimental do Porto, as suas duas únicas encenações 
com base num texto dramático: Desperta e Canta de Clifford Oddets em 1965 e O Gebo e a Sombra de 
Raul Brandão em 1966. Em 1969, em colaboração com Jorge Peixinho, apresenta Nós não estamos algures 
- exercício sobre a poesia da comunicação (100), performance multimédia. Em 1971, 1973 e 1975 apresenta, 
novamente em colaboração com Peixinho algumas experiências inovadoras no panorama artístico 
português (101): em 1971, Almada, um nome de guerra - a primeira experiência multimédia feita em 
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Portugal -, em 1973, Luiz Vaz 73, uma instalação multimédia com música electroacústica de Jorge 
peixinho e, em 1975, La lutte ne fait que commencer (102), igualmente uma experiência multimédia.
 É igualmente em 1969 que se verifica uma grande mudança na sua forma de perspectivar a 
criação artística. Depois de participar nos Undici Giorni di Arte Collettiva em Pejo, Itália, começou a 
afastar-se radicalmente dos cânones realistas e a favorecer, essencialmente a abstracção como forma de 
expressão artística. 
 Ernesto de Sousa, depois do 25 de Abril de 1974, foi convidado pelo Movimento das Forças 
Armadas a integrar a Comissão Consultiva para a Cultura, promovendo a arte contemporânea, as artes 
performativas e a experimentação multimédia, área com a qual se relacionara de perto e da qual fora 
introdutor e um cultor de peso durante as décadas de 1970 e 1980.  
 O ano de 1969 foi um ano crucial no percurso artístico de Ernesto de Sousa. Depois de ter 
participado nos Undici Giorni di Arte Collettiva em Pejo, Itália, onde centenas de artistas se reúnem para 
partilhar experiências e participar em happenings, poesia fonética e visual, cinema experimental e música 
electroacústica, a sua produção artística começou a afastar-se progressivamente dos cânones realistas - 
ou antes, Neo-realistas - e a favorecer a abstracção e o conceptualismo, passando do campo do cinema 
para o das artes plásticas. É a partir dessa altura que se começa a denominar “operador estético” (103) 
por oposição a qualquer outra designação possível. A partir dessa altura, a sua obra ganha contornos de 
pluridisciplinariedade e de interpenetração entre diversas áreas da produção artística. O teatro, a 
performance, a fotografia e a experimentação multimédia fazem parte da sua produção, contando em 
diversas ocasiões com a participação activa de Jorge Peixinho, encarregue do elemento musical. É o 
caso do exercício de comunicação poética de 1969. 
 A mudança verificada na obra de Ernesto de Sousa a partir de 1969, contudo, já se anunciava 
nas opções estéticas por ele tomadas para O Gebo e a Sombra de 1966. A passagem para o meio do 
espectáculo e a alteração dos cânones estéticos - notavelmente a decisão de encenar um espectáculo de 
um autor associado ao Neo-realismo e à Seara Nova de forma desligada dos cânones do próprio Neo-
realismo que Ernesto de Sousa tanto valorizara e defendera - anunciava-se já n’O Gebo e a Sombra.  
 Ernesto de Sousa tinha, como foi já referido, uma forte ligação a Raul Brandão. Aparentemente, 
havia lido Portugal Pequenino - obra de 1929 escrita por Brandão e pela sua Mulher, Maria Angelina - na 
sua mocidade (104) e a estética de Brandão, bem como a sua mundividência reflectida nas temáticas 
sociais marcaram Ernesto de Sousa. Assim, quando, em carta datada de 9 de Dezembro de 1965, a 
direcção do Teatro Experimental do Porto convida Ernesto de Sousa a encenar mais uma peça para a 
temporada de 1966 e sugere O Gebo e a Sombra, Ernesto de Sousa aceita o convite e aceita a sugestão. 
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Em carta datada de 15 de Dezembro de 1965 Ernesto de Sousa responde ao TEP a aceitar oficialmente 
o convite para encenar novamente no Teatro Experimental do Porto (105). Fica decidido que os ensaios 
deveriam começar em Janeiro de 1966 e que a peça deveria estrear em Fevereiro de 1966 (106). 
 Imediatamente se começa a delinear um projecto dramatúrgico baseado naquele que fora, 
precisamente, o projecto dramatúrgico de Brandão: a ruptura com o Naturalismo, a apresentação de um 
teatro que mostre o sofrimento dos pobres e dos oprimidos, absolutamente oposto ao teatro de 
divertimento. Ernesto de Sousa, critica as encenações d’O Gebo e a Sombra que haviam subido ao palco. 
Afirma que, tendo Brandão encetado um esforço particular de ruptura com o Naturalismo, não havia 
qualquer sentido em representar e encenar Brandão de forma, precisamente, naturalista. Assim, Ernesto 
de Sousa concebeu um espectáculo que visava essencialmente a componente existencial, a componente 
expressionista e a concretização do projecto de ruptura com o Naturalismo que se poderá ler na obra 
de Brandão. 
 2.4 Jorge Peixinho
 Jorge Peixinho (1940 - 1995 inicia os estudos de piano, ainda muito jovem, com Judite Rosado, 
sua Tia. Estudou composição com Artur Santos no Conservatório Nacional, entre 1948 e 1954. 
Ingressou na Faculdade de Letras da  Universidade de Lisboa, mas abandonou os estudos de Letras 
para se dedicar inteiramente à música. Terminou o Curso Superior de Piano no Conservatório Nacional 
em 1958, onde estudou com Fernando Laires. 
 Bolseiro da Fundação Calouste Gulbenkian, entre 1959 e 1961 aperfeiçoou-se em composição 
em Roma, na Academia de Santa Cecília. Em 1961 obteve o Diploma de Aperfeiçoamento em 
Composição, tendo sido orientado por Godoffredo Petrasi e Boris Porena. 
 Em Roma adoptou o “cromatismo integral” e o “serialismo atonal” (107) como base para a 
assimilação de novas técnicas criativas e, na Holanda, em 1960, experimenta as possibilidades criativas 
dos meios electrónicos e electroacústicos. Em 1962 e 1963 trabalhou com Pierre Boulez e com 
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Karlheinz Stockhausen em Basileia. Nesse mesmo período trabalhou com Luigi Nono em Veneza. 
 Durante a década de 1960 frequentou os Cursos de Verão dedicados à Nova Música na cidade 
alemã de Darmstadt - inscreve-se assim naquilo que Francisco Monteiro apelida de “a geração 
portuguesa de Darmstadt” (108). Aí participa na composição das obras colectivas orientadas por 
Stockhausen: Ensemble em 1967 e Musik fuer ein Haus (109) em 1968. 
 Em Lisboa (em 1961 e 1964) divulga a música de John Cage, dirigiu cursos de música 
contemporânea em parceria com Pierre Mariettan e Louis Saguer (em 1962 e 1964), mantendo sempre 
a sua actividade de professor nos Conservatórios do Porto (1965 - 1966) e de Lisboa (1985 - 1995) (110), 
assim como a sua actividade de pianista, conferencista  e ensaísta. 
 Peixinho recebeu, ao longo da sua carreira de compositor, o prémio do Conservatório Nacional 
em 1958, o Prémio Sasseti em 1959, o Prémio da Casa da Imprensa em 1972, o Prémio Gulbenkian em 
1974, os Prémios da SPA (Sociedade Portuguesa de Autores) em 1976 e 1985, o Prémio do Concelho 
Português da Música em 1984 e o Prémio Joly Braga Santos em 1988 (111). 
 É também na década de 1960 que se inicia a sua colaboração com Ernesto de Sousa, 
participando como compositor na encenação de O Gebo e a Sombra de Raul Brandão - tema principal 
desta dissertação - e no exercício de comunicação poética Nós não estamos algures. Na década de 1970 
continua a trabalhar com Ernesto de Sousa em algumas experiências inovadoras no panorama artístico 
português: em 1971, Almada, um nome de guerra - a primeira experiência multimédia feita em Portugal, 
depois, em 1973, Luiz Vaz 73, uma instalação multimédia com fotografias de Ernesto de Sousa e, em 
1975, La lutte ne fait que commencer (112), igualmente uma experiência multimédia.
 A partir de 1963 a influência de Stockhausen começa a fazer-se notar, tornando-se evidente em 
Eurídice Re-amada, obra de 1968, em que a componente aleatória é acentuada (113). 
 A partir de 1969, a sua obra é marcada por um “lirismo particular” fazendo uso de citações, na 
extensão do tempo e no refinamento tímbrico (114). A partir da década de 1980 a obra de Peixinho 
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privilegia a citação, a auto-citação e a falsa citação, explorando ainda universos sonoros e estilísticos 
inusitados ou, segundo FERREIRA (2007: p. 242), “estilisticamente impuros”, testemunhando uma 
relação com a sensibilidade pós-moderna com a qual, afirma Manuel Pedro Ferreira, estabeleceu uma 
relação “ambígua”. Em 1970 criou o Grupo de Música Contemporânea de Lisboa (GMCL), grupo que dirigiu 
até à data da sua morte. Com este grupo apresentou-se em diversos países europeus e sul-americanos.   
 Jorge Peixinho desenvolveu ainda uma forte actividade política a partir da década de 1960, 
estando ligado a uma esquerda política próxima do Partido Comunista Português, conjugando sempre, 
segundo FERREIRA (2007: p. 242), na sua obra musical o empenhamento moral com a integridade 
artística.
 Jorge Peixinho poderá, actualmente, ser considerado um dos compositores portugueses mais 
influentes da segunda metade do século XX português. A sua obra conta cerca de 140 entradas no 
catálogo elaborado por José Machado, Jorge Machado e Cristina Delgado Teixeira (115). A sua 
influência, contudo, não se exerce essencialmente através da divulgação que foi feita da sua obra em 
concertos ou conferências, mas sobretudo a partir da componente do ensino, aspecto que Peixinho 
sempre valorizou e através do qual pôde exercer, não apenas uma influência pessoal sobre os seus 
alunos, mas servir de mediador das correntes estéticas de vanguarda e inúmeros outros compositores 
tanto da sua geração como de outras gerações, seduzidos - num período de relativo isolamento cultural 
em Portugal - pela modernidade e pela ideia de uma música viva. A título de exemplo, foi através de um 
curso conduzido por Peixinho que Emmanuel Nunes se iniciou na música contemporânea, iniciando 
assim a sua jornada no sentido de se tornar, também ele, um compositor de suma importância no 
panorama musical português (sobretudo a partir do final da década de 1970) e europeu, tendo ocupado 
diversos lugares de professor em importantes instituições de ensino na Alemanha e em França. 
 Peixinho, muito cedo teve oportunidades para estudar fora do país: esteve em Roma, Veneza, 
Basileia, Ghent e Darmstadt. Juntamente com diversos compositores como Emmanuel Nunes, Clotilde 
Rosa, Filipe Pires e Cândido Lima faz parte da geração que Francisco Monteiro apelida de the portuguese 
Dramstadt generation parafraseando uma expressão usada para caracterizar a geração de compositores 
europeus que se formou intelectualmente e esteticamente nos cursos de Verão de Darmstadt, 
compositores como Stockhausen, Boulez ou Nono (compositores com os quais Peixinho trabalhou na 
década de 1960 em Basileia, Darmstadt e Veneza) e que marcaram a música da segunda metade do 
século XX. 
 No início da década de 1960, como bolseiro da fundação Gulbenkian, estudou em Roma com 
Godofredo Petrassi e aí se inteirou das novas estéticas emergentes nesse período. Imediatamente 
adoptou o serialismo integral como técnica composicional. A introdução do serialismo integral no 
repertório técnico de Peixinho é uma acontecimento de grande importância, colocando-o na vanguarda 
estética portuguesa. É contudo de notar que Peixinho não criou uma ligação particularmente intensa ou 
durável com a técnica serial, mas o período em que a conheceu, sendo ainda um compositor muito 
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jovem, foi marcante e serviu para expandir os seus horizontes composicionais espartilhados pelos seus 
estudos no Conservatório Nacional, então uma instituição esteticamente limitada ao conservadorismo 
musical do Estado Novo e dos seus círculos culturais. Peixinho não é o introdutor da técnica serial em 
Portugal, mas através dos cursos e seminários que orientou em Lisboa e no Porto, terá sido um dos 
seus impulsionadores e, muito certamente, um dos primeiros a dá-lo a conhecer à geração mais jovem 
de compositores. 
 O serialismo, contudo, não durou nem na Europa, nem, consequentemente, na obra de 
Peixinho, mas criou uma disponibilidade intelectual para levar as pesquisas estéticas mais longe, 
sobretudo no sentido de criar um estilo próprio que se radicasse no que de mais moderno se fazia na 
Europa. Peixinho tomava conhecimento da modernidade e introduzia-a no país, fazendo eco das 
mudanças que ocorriam na Europa desse tempo. 
 Segundo Cristina Delgado Teixeira, Jorge Peixinho nunca escreveu nenhuma obra de teatro 
musical, apesar de ter escrito música para teatro (116). Peixinho entende sempre a expressão “teatro 
musical” como um espectáculo audio-visual, multimédia e que se rege pela poética do caminho e não da 
obra, reflectindo de forma mediata os ensinamentos de Luigi Nono. Assim, afasta-se das noções de 
“Teatro Musical” e Ópera na linha de Wagner que, apesar de longínquas, eram - e de certo modo ainda 
são - ideias de grande influência. Deste modo, Peixinho recusa as noções de funcionalidade lógica e 
cronológica existentes na narrativa clássica, participando, segundo TEIXEIRA (2006: p. 149), numa 
“visão do mundo como história com causalidade e influências”. 
 Na linha de Theodor W. Adorno e Hans Eisler (117), defendia que a música escrita para cinema 
e para teatro deveria ser mais do que um mero acompanhamento. Defendia o papel activo da música 
como se via no teatro de Brecht. Deveria, assim, abandonar a ilusão da união entre a música e a imagem 
e explorar uma natureza antitética, não se deixando “neutralizar” (118). Deste modo, a forma como 
Jorge Peixinho aborda a composição de música que, em última análise, é música utilitária é marcada por 
um forte cunho pessoal, não só no que respeita a questão estilística do próprio compositor, não 
abdicando da componente caligráfica, mas imprimindo na sua participação como compositor um 
carácter de criador de sentidos, sempre paralelo ao encenador - que é, nas linhas de acção do teatro 
moderno, o maior criador de sentidos em cena -, mas sem se submeter à visão cénica deste. 
 Tendo Jorge Peixinho composto música de cena para 10 criações teatrais entre 1964 e 1980 (119) 
defende que o teatro musical deve acompanhar as experiências mais significativas que se realizaram na 
área da música, tendo sempre em conta as possibilidades do teatro moderno assim como as 
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(116) TEIXEIRA, Cristina Delgado - Música, Estética e Sociedade nos Escritos de Jorge Peixinho. Lisboa: Edições Colibri (CESEM), 
2006. (p. 149)
(117) ADORNO, Theodor W.; EISLER, Hans - Musique de Cinéma. Paris: L’Arche, 1972. 
(118) TEIXEIRA, Cristina Delgado - Música, Estética e Sociedade nos Escritos de Jorge Peixinho. Lisboa: Edições Colibri (CESEM), 
2006. (p. 150)
(119) TEIXEIRA, Cristina Delgado - Música, Estética e Sociedade nos Escritos de Jorge Peixinho. Lisboa: Edições Colibri (CESEM), 
2006. (pp. 150 - 151) 
manifestações de dialética de teatro e música que existem no mundo extra-europeu. Destaca, então, 
como obras representativas dessa forma de pensar Intoleranza 1960 de Nono, Passagio de Berio e 
Kammermusikalisches Theater de Kagel (120).
 Em 1965, Ernesto de Sousa foi convidado para encenar O Gebo e a Sombra de Raul Brandão no 
Teatro Experimental do Porto. Jorge Peixinho foi convidado para escrever a música de cena. 
 Poderemos especular que, dada a relação de amizade que Jorge Peixinho e Ernesto de Sousa 
mantiveram durante anos, o curso de cinema que Ernesto de Sousa orientou na cidade do Porto em 
1965, sendo Jorge Peixinho um dos colaboradores, terá ajudado a criar pontos de confluência e de 
identificação estética que, em última análise, encetaram uma série de colaborações que se prolongaram 
até meados da década de 1970.  
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(120) TEIXEIRA, Cristina Delgado - Música, Estética e Sociedade nos Escritos de Jorge Peixinho. Lisboa: Edições Colibri (CESEM), 
2006. (p. 150)
 Parte III
Análises sumárias do texto, da encenação e da música
 3.1 Nota introdutória
 Nesta terceira e última parte do trabalho apresentaremos três análises de cada um dos 
componentes individuais d’O Gebo e a Sombra, espectáculo apresentado no Teatro Experimental do 
Porto em 1966. A análise do texto de Raul Brandão reflecte essencialmente a nossa própria 
interpretação do texto e apresentará um nível de detalhe necessariamente superior ao nível de detalhe 
das restantes análises. O simples facto de, numa cópia do texto de Raul Brandão encontrarmos todos 
os elementos de que necessitamos é fundamental e determinou a extensão da própria análise.  A análise 
sumária da encenação basear-se à essencialmente nas fontes bibliográficas que nos servem de base a 
este trabalho. Os materiais consultados na Biblioteca Nacional de Portugal, referentes ao espólio 
documental de Ernesto de Sousa servem, igualmente, de fonte importante de informação. No entanto, 
sendo um espectáculo de teatro um acontecimento que acontece no tempo e não no espaço, torna 
difícil uma leitura mais aprofundada. Essa leitura, sendo possível, determinaria, contudo, que nos 
envolveríamos num trabalho de genética do espectáculo que, no nosso entender, constituiria um forte 
desvio dos objectivos que estabelecemos para esta dissertação. O mesmo se passará no que concerne a 
análise da intervenção de Jorge Peixinho n’O Gebo e a Sombra  de 1966. Assim, a análise deste outro 
elemento será essencialmente expositiva e funcional da música de Jorge Peixinho, reflectindo, não os 
aspectos da composição ou o discurso musical de Peixinho, mas a forma como a obra deste compositor 
se integrou no quadro geral da encenação apresentada em Fevereiro de 1966 no Teatro Experimental 
do Porto. 
 3.2 O texto
 O Gebo e a Sombra de Raul Brandão é uma peça constituída por quatro actos e um total de 
dezassete cenas: cinco no Acto I, seis no Acto II, três no Acto II e, finalmente, três cenas no Acto IV. 
A peça conta com seis personagens: Gebo, Doroteia, Sofia, João, Candidinha e Chamiço. Aparecem 
ainda um Polícia e os vizinhos, estes últimos na qualidade de figurantes.   
 Cada acto contém uma didascália inicial que introduz o cenário e outros elementos 
caracterizadores dos personagens e do seu estado de espírito. Não são, contudo, intrusivas, ou seja, não 
dão demasiadas informações que possam limitar a liberdade criativa do encenador ou dos intérpretes. 
As didascálias, ao longo do texto são sempre usadas com uma certa parcimónia sendo, geralmente, 
curtas. 
 Brandão, tendo alinhado com o movimento Neo-realista, concentrava-se - na sua escrita 
dramática - essencialmente sobre temáticas sociais. Não se debruçava directamente sobre elas, 
observando-as com olhar dissecante e discutindo as implicações dos problemas sociais que retratava. 
Aludia, simplesmente, as temáticas sociais que animavam o engajamento político e ético do grupo da 
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Seara Nova, colocando-as em evidência através dos personagens em si e não tanto através das palavras 
proferidas por eles. Assim, O Gebo e a Sombra não constitui excepção, sendo, aliás, um bom exemplo da 
forma como Brandão tratava as temáticas sociais (121). 
 Neste texto o tema da pobreza é dominante - a pobreza associada à desgraça e à desonra, ou 
antes, a pobreza como contrapartida de conservar a honra e a honestidade. Mas como é este tema 
tratado?
 Tracemos, então, uma sinopse do drama de Raul Brandão.
 Acto I - Numa casa pobre, diz-nos o autor, vivem Gebo, Doroteia e Sofia. Esta última é mulher 
de João, o filho de Gebo e de Doroteia. João está ausente há 8 anos. Talvez esteja preso, talvez ande 
fugido das autoridades, talvez “ande a monte”. Brandão nunca nos revela a verdade, nunca nos dá a 
saber a realidade de forma clara, concreta - alude-lhe, apenas. Apenas Sofia e Gebo sabem a verdade - é 
esse o seu fardo. Essa é a tal verdade que nos ilude sempre. E é por saberem a verdade em relação ao 
paradeiro e ao destino de João que ambos mentem a Doroteia. Doroteia - a Mãe; aquela Mãe que 
acredita que o seu filho é sempre um “bom menino”. Acredita - assim sugere Brandão - que o seu filho 
emigrou, que partiu para longe para ganhar a vida e poder sair da pobreza lúgubre em que a sua família 
habita. Gebo não fala - não diz nada. Opta por se esquivar às perguntas de Doroteia. Mas sofre nas 
poucas palavras que dirige a Doroteia que nada sabe de João. Para se esquivar das perguntas da mulher 
afunda a cabeça nos livros de contas (como a avestruz enterra a cabeça na areia), nos livros de 
contabilidade da Companhia Auxiliar para a qual trabalha. Sofia também sofre - sofre com o sofrimento 
que imagina ao seu marido, sofre com o sofrimento do velho a quem chama Pai, sofre com o seu 
próprio sofrimento. Sofre, sobretudo, com a mentira que é a raiz da pobreza em que a família vive. 
 Que fez João? Porque motivo está ausente? É uma questão que domina o primeiro acto do 
texto de Brandão. Eis, portanto, uma sombra - uma das várias sombras que Brandão nos dá (a nós, 
leitores) não a ver, mas apenas a vislumbrar. Seja o que for que João tenha feito, a raiz dessa acção será 
a pobreza. Ou talvez não; ninguém nasce ladrão, dá-nos Brandão a entender. 
 A trama adensa-se. No final do acto João, que estava desaparecido há 8 anos, reaparece. Gebo 
fica petrificado com a aparição do filho. Mas quem é este João? O horror de Gebo é revelador de algo 
que Brandão não deixa claro (122). A reacção mais plausível seria a alegria de um pai que reencontra o 
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(121) Não deixamos de interpretar esta forma de retratar temáticas sensíveis como uma manifestação da timidez que é 
atribuída ao temperamento de Brandão. Um autor de personalidade mais expansiva - atrevemo-nos a especular - talvez 
tratasse os mesmos problemas patentes n’O Gebo e a Sombra com um vigor diferente, expondo de forma mais clara e com 
mais acção e mais ideias (parafraseando a crítica de António Sérgio). Por outro lado, um autor mais expansivo talvez não 
concebesse um texto como O Gebo e a Sombra, nem tampouco um personagem tão expressivo e recorrente como o Gebo. 
(122) É importante ter em conta que Brandão parece não ter qualquer interesse na narrativa de factos no seu teatro. A fábula, 
para ele, aparenta ser apenas um embrulho grosseiro daquilo que é, efectivamente, o drama. Brandão escreve com 
preocupações sociais, mas mais que isso, escreve com vontade de expor a crueza dos sentimentos dos seus personagens e, 
sobretudo, de narrar o drama interior daqueles que sofrem, não obstante a razão do seu sofrimento. É, contudo, de notar 
que Brandão não parece dar grande importância aos sentimentos amorosos, ou pelo menos, à exposição, no seu teatro, desse 
tipo de sentimentos. O amor é importante, mas num sentido mais pungente, mais dramático: o amor romântico  não parece 
fazer parte da sua paleta de emoções. 
seu filho. No entanto, não é essa a sua reacção - fica aterrorizado. O que dizer a Doroteia? Como 
explicar o súbito aparecimento de João? E se ele decide contar a verdade sobre o seu paradeiro nos 
últimos oito anos? João aparece como arauto de desgraça. 
 Acto II - Doroteia está feliz por ter o seu filho de volta. João está  novamente em casa e tudo 
parece calmo. Parece que o lar está novamente completo e confortável. Porém, João mostra-se 
desencantado com o seu regresso e mostra um profundo desconforto em relação à pobreza da família. 
A pobreza aflige-o: a pobreza material, mas também a pobreza de mentalidades, a pobreza social. A 
Mãe iludida, o Pai obcecado com as contas da Companhia Auxiliar e com a sua própria honestidade 
minuciosa, a mulher, Sofia, meio-submissa. E aqueles parasitas, Chamiço e Candidinha que vêm para 
beber o café que lhes é oferecido sem sequer terem que articular o pedido. João, sem sucesso, tenta 
esconder o seu mal-estar. O que o revolta é a rotina: Candidinha que diz banalidades, Chamiço a beber 
o café, a Mãe a viver a sua ilusão, Gebo absorto pelas suas contas - e Sofia, que apesar de tudo parece 
diferente, menos consumida pela rotina imposta pela pobreza.  
 Todos estão em casa, presentes: trata-se da única cena em que todos os personagens partilham 
o mesmo espaço. Gebo revela que dentro da maleta que se encontra sobre a mesa está “quase um 
conto de reis”, resultado de uma cobrança que fizera nesse dia. A conversa centra-se na maleta e no seu 
conteúdo de fascínio quase de pedra filosofal. Uma autêntica fortuna. Candidinha - pobre no corpo, na 
vida e no espírito - faz contas. As contas que faz (123) não são as contas que poderia (ou deveria, 
talvez...)  fazer: não pensa no dinheiro como forma de sair da pobreza, ou seja, não imagina o dinheiro 
de forma útil, produtiva, como veículo para sair da miséria. Conta, isso sim, quantos “vestidos de seda” 
poderia comprar. Conta o poder que teria sobre os outros, conta as formas de gastar o dinheiro em 
luxos, esgotando, consequentemente, o dito “conto de reis”.  
 A mala com o dinheiro provoca uma reacção de João. Levanta-se. Rodeia a mesa, observa a 
mala. Deixa-se tentar pela ideia de cometer aquele crime. Planeia o roubo logo de início. Quando todos 
partem - Doroteia e Gebo para a cama, Chamiço e Candidinha para onde quer que seja -  ficam apenas 
Sofia e João. Depois de breves palavras, a decisão fora tomada: João decide arrombar o armário onde a 
maleta está guardada para roubar o dinheiro. Diz: “Eu sou um ladrão!” Onde se tornou ladrão? Eis, 
novamente, a incerteza em relação ao seu paradeiro. Esteve preso? Cometeu um crime e andou fugido?
 Falara do crime, de forma algo absorta, quando estavam todos reunidos. Agora fala de um 
homem que, para não sufocar, “colava a boca às grades” para respirar, indicador de que conhece as 
realidades do cárcere. Exorta Sofia para que o acompanhe na fuga; Sofia não consegue, recusa-se a 
tomar parte num crime - não só num crime, mas numa traição profunda ao homem a quem chama Pai 
e que o levaria a uma desgraça ainda maior que aquela em que vivem. Sofia, sendo contudo certo que 
questiona a natureza e a validade da honestidade e da honra, sobretudo quando o resultado é a pobreza 
(honrada, é certo, mas dura), não admite que se passe de colocar em dúvida a honestidade para transitar 
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(123) Aqui lemos uma crítica de Brandão a uma determinada forma materialista de pensar no dinheiro e nas potencialidades 
de ter dinheiro. É uma crítica que adquire novos contornos ao observar a realidade económica do país em 1923, ano em que 
o texto foi escrito. 
de forma insolúvel para um outro paradigma - o paradigma de ser criminoso. Assim, tenta impedir João. 
Grita e chama por Gebo. João afasta-a com brusquidão e põe-se em fuga. Gebo entra em cena. 
Imediatamente se apercebe do sucedido. Doroteia também - mas mentem-lhe novamente. Apesar de 
tudo, ela percebe - talvez tenha sempre percebido. 
 Acto III - Três dias volvidos sobre o roubo e o consequente desaparecimento de João, Gebo 
decidiu escrever uma carta ao Patrão a informá-lo do sucedido, a responsabilizar-se pelo roubo e a dizer 
que o ladrão era desconhecido. 
 Sofia levanta a questão que é, de certa forma, a sua sombra pessoal: será que vale a pena viver 
uma vida honrada e digna se o resultado único é a pobreza, a desgraça e o sofrimento? Gebo pergunta-
lhe se deve arrepender-se de ter sempre vivido uma vida honrada e digna. E a sua vida foi sempre tão 
pautada pela (absurdamente trágica) obsessão pela honra, dignidade e pelo sentido do dever que se 
prepara, nesse momento, para assumir as responsabilidades pelo roubo, escudar o seu filho e poupar 
Doroteia ao sofrimento que lhe causaria o confronto com a realidade.
 Sozinho, finalmente, Gebo reflecte sobre o que fazer. A carta que vai escrever vai resultar no 
seu despedimento. O trabalho que tinha já era um acto de caridade motivada pela piedade que a sua 
pobreza e idade inspiravam. O sentido de dever, apesar de tudo, é forte. Mas reflecte, pensa no que há-
de fazer e no que lhe dizia Sofia e no que já diversas vezes lhe dissera Doroteia. Talvez Sofia tenha 
razão no que concerne a dizer a verdade a Doroteia  e, assim, afastar uma das sombras que os persegue. 
 Dois cenários começam a surgir: contar a verdade e deixar João à sua sorte para sofrer as 
consequências dos seus actos; ou então, assumir ele o roubo e fazer-se prender por um crime que não 
cometera. Qual dos dois o melhor cenário? Ou antes, qual dos dois o menos mau? Porque, afinal, trata-se 
de optar entre dois cenários trágicos com consequências terríveis seja no domínio familiar ou no que 
diz respeito à sua já débil capacidade de providenciar o sustento da família. Se João fosse preso por ter 
roubado o dinheiro, Doroteia ficaria destroçada e ele seria, inevitavelmente, despedido. Velho, não seria 
capaz de arranjar novo trabalho e ficaria irremediavelmente incapaz de ganhar o pão para as bocas da 
sua casa. Mais ainda, ficaria não só ele, mas toda a casa desonrada. Mas se ele se fizesse prender, João 
poderia regressar (com ou sem o dinheiro roubado, isso não parece ser importante para Gebo) e 
poderia, com a sua honra limpa (sendo possível, dadas as circunstâncias uma vez que apenas ele, Gebo, 
e Sofia sabiam a verdade - não esquecer que todos os outros achavam que ele tinha emigrado) assumir 
ele a responsabilidade de providenciar sustento à Mãe e a Sofia enquanto ele, Gebo, estivesse preso. 
 Num acto derradeiro de abnegação - Gebo, o homem de bem em estado-de-graça - resolve fazer-
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se prender. Nesse momento - e em estranho jeito de golpe de teatro (124) - irrompem pela porta o 
Polícia e gentes do povo que acusam Gebo de ter roubado a maleta. Gebo é preso. 
 Acto IV - João regressara já há algum tempo. Gebo está preso há quase três anos. As mulheres 
estão mais magras, mais pobres. A casa está mais vazia. Sofia trabalha numa fábrica para ganhar algum 
dinheiro para ajudar ao sustento da família. 
 A ausência de Gebo, encarcerado, mudou muito as coisas. Dá-se um desenvolvimento trágico 
que Brandão parecia estar a preparar desde o início. Doroteia confessa a Sofia que sempre soube que 
Gebo estava preso por causa de João. Confessa ainda que sempre soube que a ausência prolongada de 
João tinha sido por causa de um crime que este cometera, mas que tinha deixado que lhe mentissem e 
que, assim, sofressem tanto para a pouparem à desintegração da imagem que que tinha do seu próprio 
filho. O sofrimento, em última análise, fora inútil. Até a prisão de Gebo - possivelmente mais que tudo 
o resto - fora inútil.
 Gebo regressa a casa depois de ter cumprido a sua pena de prisão. Mas voltou mudado. Voltou 
esvaziado do seu velho temperamento. Gebo, homem de bem, capaz dos maiores sacrifícios pela sua honra 
e pelo seu sentido de dever, voltou com “alma de ladrão”. Gebo regressa semelhante ao seu filho. E diz 
que na prisão é que aprendeu como era a vida. 
 3.3 A encenação 
 O Gebo e a Sombra, estreado a 26 de Fevereiro de 1966 foi o 65º espectáculo levado à cena pelo 
Círculo de Cultura Teatral/Teatro Experimental do Porto. Nessa altura também se promoveu uma 
exposição bibliográfica dedicada a Raul Brandão, acontecimento complementar do espectáculo. 
 No programa da encenação, Ernesto de Sousa refere as anteriores encenações d’O Gebo e a 
Sombra: a de Araújo Pereira (1927), a de Gino Saviotti (1958) e afirma discordar do estilo da encenação 
porque estas encenações optaram - de forma legítima, tal como refere o próprio Ernesto de Sousa (125) - 
por um entendimento e concepção naturalista do texto de Raul Brandão. Essa seria a opção mais 
simples e mais imediata, tendo em conta que o texto de Brandão é de 1923, que o autor estava ligado 
aos princípios do Neo-realismo e que a os seus anos de formação literária se passaram durante um 
período de vigência da convenção naturalista. Ernesto de Sousa, contudo, havia percebido a démarche de 
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(124) Este momento, na peça de Raul Brandão, não deixa de nos provocar uma certa sensação de estranheza. A escrita do 
autor é sempre pautada pela mostra do essencial no que respeita à fábula que, por si, é como que secundária face à 
determinação de Brandão em escrever os dramas internos dos personagens, sempre de forma marcadamente expressionista. 
Esta súbita entrada do Polícia e das gentes do povo, assim, de repente, não deixa de parecer estranha pela carga de dramalhão 
de que parece estar insuflada. Não é verdade que, talvez para evitar o dramalhão, Brandão nos nega, por exemplo, a exibição 
do reencontro de João com a sua Mãe logo no início do Acto II? Contudo, existe um aspecto importante no que respeita a 
estrutura do drama: é o climax da peça e, para poder cumprir os objectivos a que se propunha, Raul Brandão, carece nesse 
momento de uma acção clara e marcadamente expositiva de uma acção que possa ser lida como o cume das desgraças e dos 
infortúnios de Gebo. Mais: precisa ainda de um momento que seja facilmente lido, no final da peça (quando Gebo regressa a 
casa) como o início traumático do processo de metamorfose a que Gebo será sujeito.  
(125) MARTINS,  Rita - Raul Brandão  do Texto à Cena. Colecção Temas Portugueses. Lisboa: Imprensa Nacional Casa da 
Moeda, 2007. (p. 128)
Brandão e o seu corte com a forma de fazer e a forma de ver o Teatro e o Naturalismo. Assim, Ernesto 
de Sousa - convencido da “absoluta modernidade” (126) do texto - opta por uma abordagem diferente 
da de Araújo Pereira ou de Gino Saviotti, ou seja, fazendo o corte com o Naturalismo que se encerra no 
projecto dramatúrgico de Raul Brandão (127). 
 Assim, as inquietações às quais Brandão tenta dar voz através da sua escrita são recebidas por 
Ernesto de Sousa e lidas através da lente interpretativa que lhes confere um carácter existencialista e 
actual. Afirma Ernesto de Sousa: “É hoje cada vez mais claro que Raul Brandão teve a inquietação 
aguda e inquieta de certos temas da filosofia da existência (128)”. Assim, no papel de encenador, Ernesto 
de Sousa concentra-se sobre dois conceitos que considera fundamentais na mundividência teatral de 
Brandão e que apelida de “naturalismo estreme” e “humanismo estreme” (129). Rita Martins considera 
que a explicação que Ernesto de Sousa dá sobre estes conceitos é algo confusa, mas cremos que, dentro 
do contexto da linguagem poética do encenador, será possível avançar uma explicação que clarifique 
esses conceitos.
 No nosso entender, quando Ernesto de Sousa se refere ao “naturalismo estreme” refere-se à 
exposição total do Homem sujeito à natureza, à sociedade e à sua natureza. Assim, a ferocidade do 
mundo abate-se sobre os seres humanos desprotegidos - os gebos e os pobres, desadequados da forma de 
viver imposta pela violência e pela grotesca crueldade de um ambiente que não compreendem 
verdadeiramente e ao qual não se conseguem adaptar. 
 O “humanismo estreme”, segundo a nossa leitura, será a forma como Brandão, na qualidade de 
autor e leitor desse mundo “cruel” que observa e que estiliza através da escrita - eis o processo de 
exagero que refere Mário Vilaça quando fala do Teatro como reflexo da sociedade, mas de forma 
estilizada e, justamente, exagerada -, reage e faz os seus personagens reagir. Gebo, portanto, nas atitudes 
que toma ao longo do drama, é um exemplo desse humanismo estreme  na forma como protege a família, 
mas também do naturalismo estreme na forma como se deixou moldar, abater e escorraçar pelo mundo 
cruel que lhe serve de lugar não-refúgio. 
 O programa da encenação é metafórico. A dimensão gráfica do texto é, inclusivamente, usada 
para acentuar e evidenciar ligações conceptuais. Neste ponto, cremos ser importante a cópia integral do 
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(126) MARTINS,  Rita - Raul Brandão  do Texto à Cena. Colecção Temas Portugueses. Lisboa: Imprensa Nacional Casa da 
Moeda, 2007. (p. 128)
(127) A “absoluta modernidade” que Ernesto de Sousa encontra no texto de Brandão não se prende apenas, em nosso 
entender, com o estilo de escrita de Brandão ou com aspectos estruturais da concepção do texto. Prende-se, isso sim, com os 
aspectos de crítica social que Raul Brandão avança de forma evidente no texto em causa, mas também através da 
universalidade da figura do Gebo. Existem contornos políticos evidentes. Ernesto de Sousa optou, contudo, por não os 
colocar em evidência e não instrumentalizar a obra de Brandão para fins de campanha ideológica. Não esquecer que, por 
causa de Dom Roberto, Ernesto de Sousa - em 1963 - fora preso pela PIDE e impedido de se deslocar ao festival de Cinema 
de Cannes. 
(128) MARTINS,  Rita - Raul Brandão  do Texto à Cena. Colecção Temas Portugueses. Lisboa: Imprensa Nacional Casa da 
Moeda, 2007. (p. 129)
(129) MARTINS,  Rita - Raul Brandão  do Texto à Cena. Colecção Temas Portugueses. Lisboa: Imprensa Nacional Casa da 
Moeda, 2007. (p. 129)




 um trapézio onde se enovela o quotidiano
 e um degrau, para as grandes confissões, para cismar
 entre estes dois últimos locais, sobretudo, transitam os personagens.
 Essa transição não é natural, é humana, é uma invenção, uma mentira necessária: “A verdade é a dissolução e a morte, és 
 tu; a mentira é a vida. Resisto-te para poder viver; para poder viver crio a mentira trágica” (”Humus”) 
 esta mentira, esta necessária convenção, tem por objectivo fazer explodir os limites dos personagens, os nossos limites: para 
 isso era necessário desfazer a ilusão cénica, obrigar o público a participar criticamente
 para isso era necessário música, não música adormecedora e com melodias como arabescos bidimensionais, repousantes e 
 paliativos; era preciso fazer vibrar de inquietação sonora a passagem dos personagens do praticável A para o praticável B 
 (do quotidiano para o cisma, do espanto para a verdade, do silêncio para o grito).
 Uma palavra sobre a representação: naturalismo expressionista no praticável A ; recitativo, no praticável B.
 Uma palavra sobre os colaboradores: as paredes do José Rodrigues (e da Rosa Maria, mais os cálculos do Alexandre 
 Vasconcelos, para tornar possível a implantação imaginada), a música de Jorge Peixinho, surgiram do mesmo entusiasmo, 
 e da mesma alegria encontro com Raúl Brandão-daí a sua plena e exaltante justificação.
 Os actores - só lhes posso estar grato pelo que conseguiram, com tão pouco tempo e tantas dificuldades, como são as nossas, 
 bem conhecidas; e pela maneira disciplinada e entusiástica com que se entregaram à tarefa de vencerem as “excepcionais 
 dificuldades da representação”. (131)
 Ernesto de Sousa, na sua encenação, coloca especial ênfase em dois aspectos essenciais - duas 
linguagens paralelas que complementam a encenação: primeiramente, a cenografia; depois, a música de 
cena (132).
 Observemos, então, a questão da cenografia.  
 Através dos dispositivos cénicos (133), Ernesto de Sousa pretende colocar em evidência aquele que 
ele considera ser o tema central d’O Gebo e a Sombra: a condição da existência humana e a contradição 
trágica do eu. Para tal, concebe o espaço cénico como um lugar simbólico e abstracto, querendo, assim: 
“A criação de um espaço abstracto, simbólico (correspondente aos símbolos R. B.): entre o “negrume” 
da Noite, e a “parede enorme, sem um rasgão” da Casa; entre os espaços adversos do não-eu e do 
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(130) Aqui se explica, por si mesmo, o título da presente dissertação.
(131) In URL: http://www.ernestodesousa.com/?p=79 (consultado em 27/02/2010).
(132) A música será alvo de uma análise mais aturada no ponto 3.3 deste trabalho.
(133) MARTINS,  Rita - Raul Brandão  do Texto à Cena. Colecção Temas Portugueses. Lisboa: Imprensa Nacional Casa da 
Moeda, 2007. (pp. 129 a 130)
angustiado: entre o quotidiano “miserável e mesquinho”, a vida sem lei e os “crimes de arrepiar” (134)”. 
Deste modo, Ernesto de Sousa secundariza absolutamente as didascálias de Raul Brandão. No entanto, 
a dimensão simbólica é sugerida pelo próprio texto. 
 O espaço interior ficou a cargo de José Rodrigues, escultor e artista plástico, fazendo uso desse 
lugar de representação como espaço de expressão abstracta. Afirma Rita Martins que a concepção do 
dispositivo cénico, nos seus contornos funcionais associados à encenação, foi da autoria do encenador 
dadas as referências feitas aos “cálculos” de Alexandre Vasconcelos no sentido de tornar possível a 
implantação desse dispositivo imaginado (135). A simbologia, segundo MARTINS (2007: p. 130) remete 
para a contradição e o debate do eu. A Noite é o absurdo, o silêncio da morte - e acrescentaríamos -, a 
iminência constante da desgraça e a Casa é o espaço dos interesses e do mundo fechado sobre si mesmo. 
 A contradição da existência, o debate entre o eu e o outro são o cerne da temática brandoniana. 
É essa a opinião de Ernesto de Sousa. Na forma como Brandão reflecte sobre essa temática, não 
oferece qualquer solução. Fica a verdade estética, fica o estatismo espantado de contemplação da desgraça 
sublime e trágica. Por esse motivo, Ernesto de Sousa pretende que O Gebo e a Sombra seja uma “tragédia 
épica” e não um “melodrama naturalista”. Segundo MARTINS (2007: p. 131) a re-designação do drama 
de Brandão resolve os problemas inerentes aos (relativamente) longos solilóquios, apartes e a forma 
“convencional” do texto de Raul Brandão. Deste modo, Ernesto de Sousa - que conhecia o teatro de 
Bertolt Brecht (136) (não obstante o facto de ser um autor proibido pelo Estado Novo) - recorre a 
alguns princípios do Teatro Épico, corrente teatral que, afirma Mário Vilaça, em 1970, se estava a 
introduzir em Portugal (137). Seguindo princípios brechtianos de encenação, Ernesto de Sousa concebe 
o espectáculo com base numa estilização teórica do princípio de distanciamento, ou seja, concebendo 
espaços cénicos  demarcados para a narração e para a representação. Assim se criam os três praticáveis 
(A, B e C) (138), desdobrando, desta forma, o espaço simbólico, destruindo a ilusão cénica e a 
representação do quotidiano (139). Ernesto de Sousa explica, do seguinte modo, as opções cénicas 
tomadas com esse objectivo: 
 3 praticáveis precisam a estrutura humana desses 
 ESPAÇO
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(134) MARTINS,  Rita - Raul Brandão  do Texto à Cena. Colecção Temas Portugueses. Lisboa: Imprensa Nacional Casa da 
Moeda, 2007. (p. 130)
(135) MARTINS,  Rita - Raul Brandão  do Texto à Cena. Colecção Temas Portugueses. Lisboa: Imprensa Nacional Casa da 
Moeda, 2007. (p. 130)
(136) Afirma MARTINS (2007: p. 131) que Ernesto de Sousa, tendo agido como delegado da revista francesa Théâtre 
Populaire, terá tomado conhecimento da obra de Brecht através desse periódico, ainda que na sua versão francesa.
(137) Ver Parte I - O(s) Estado(s) da(s) Arte(s) do presente trabalho. 
(138) Os praticáveis A, B e C serão fundamentais no que respeita a concepção da música de cena. 
(139) MARTINS,  Rita - Raul Brandão  do Texto à Cena. Colecção Temas Portugueses. Lisboa: Imprensa Nacional Casa da 
Moeda, 2007 (p. 131).
 ESPANTO
 uma rua   
 um trapézio onde se revela o quotidiano
 e um degrau, para as grandes confissões, para cismar
 entre estes dois últimos locais, sobretudo, transitam os personagens (140)
 A forma como Ernesto de Sousa projecta os movimentos espaciais dos personagens sobre o 
palco são exemplares da coerência de uma escrita cénica em que a música, os próprios movimentos 
executados pelos actores, os estilos de representação, a concepção cenográfica e a intervenção de José 
Rodrigues sugerem aos espectadores a geografia do eu e o espaço da interioridade (141). 
 Ernesto de Sousa não faz qualquer referência, na sua nota sobre a encenação, ao sentido social 
do texto de Brandão ou mesma da sua encenação (142). Afirma Rita Martins que o efeito de 
distanciamento que Ernesto de Sousa pretende colocar em prática, não está imbuído pelo objectivo 
social que se entende e se conhece no teatro de Brecht (143). No entanto, sem referir o enredo da peça, 
afirma Rita Martins, onde o questionamento da ordem social e a revolta surda de Gebo é bem patente, 
Ernesto de Sousa revela claramente a inquietação metafísica que se prende com a vida e com a acção. A 
liberdade, enquanto conceito abordado sob diversos prismas, mas nunca de forma imediata, é o cerne do 
conflito moral do texto de Raul Brandão. É de notar que uma reflexão sobre a liberdade seria política e 
socialmente pertinente em 1966.
 Carlos Porto, crítico de teatro, nos textos que escreveu após a estreia d’O Gebo e a Sombra coloca 
em evidência o cuidado e o rigor das marcações dos actores em cena. Referir este pormenor poderá 
parecer uma trivialidade, mas essa referência coloca em evidência não só o cuidado e a extensão dos 
detalhes com que Ernesto de Sousa trabalhou, mas sobretudo a leitura que o encenador fez do texto de 
Brandão dado que agrupou os personagens em função de características psicológicas comuns. Assim, 
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(140) Ernesto de Sousa, citado por MARTINS (2007: p. 131).
(141) MARTINS,  Rita - Raul Brandão  do Texto à Cena. Colecção Temas Portugueses. Lisboa: Imprensa Nacional Casa da 
Moeda, 2007. (p. 132)
(142) É, para nós, evidente que o sentido social do texto foi notado por Ernesto de Sousa. É igualmente evidente - nem que 
seja apenas sugerido pelo seu percurso político - que esse sentido social estaria bem presente na concepção do espectáculo. 
Contudo, essa dimensão foi atenuada pela criação de imagens, muito mais do que pela exposição do sentido social do texto. 
(143) É preciso, contudo, ter em conta o ambiente que se vivia em Portugal em 1966. A censura existia e o Estado exercia 
uma forte pressão sobre os escritores. Mais ainda, é necessário notar que Ernesto de Sousa havia sido preso pela PIDE em 
1963 e que autores como Brecht ou Sartre eram autores proibidos. Ernesto de Sousa, ao encenar O Gebo e a Sombra - uma 
peça de temática existencialista (avant la lettre, em todo o caso) - recorrendo, em parte, ao teatro de Brecht e tendo 
consciência da mundividência de Brandão, perfeitamente relacionável com a de Sartre, estava a aproximar-se perigosamente 
daquela linha muito ténue entre experimental e moderno e aquilo que poderia ser considerado, pelas arbitrariedades do Estado 
Novo, da sua censura e da sua política cultural, uma verdadeira dissidência política. Compreensível, portanto, o facto de 
Ernesto de Sousa ter limitado a amplitude do discurso de intervenção social. Porém, se Ernesto de Sousa se impõe - como, 
aliás, (quase) todos os criadores desse período - limites através do exercício da autocensura, também é verdade, segundo 
MARTINS (2007: p. 133) que cita Sartre e Brecht.
no único momento em que todos os personagens estão presentes, os personagens são agrupados da 
seguinte forma: João e Sofia, Candidinha, Gebo e Chamiço e, isolada, Doroteia. O motivo pelo qual 
Ernesto de Sousa agrupa os personagens desta forma e nesse momento é resultado de uma leitura 
psicológica dos personagens feita por Ernesto de Sousa: João e Sofia partilham de uma mesma rebeldia, 
ainda que a pratiquem de formas radicalmente diferentes; Candidinha, Gebo e Chamiço, partilham da 
mesma submissão à vontade de um destino trágico; Doroteia, isolada em cena e psicologicamente sem 
partilhar nada com ninguém e sem que com ela partilhem a realidade do seu drama (144). Assim, poder-
se-á dizer que as trajectórias, as posições e poses dos actores configuram imagens simbólicas, em 
consonância com a utilização do dispositivo cénico que dividem, metaforicamente, os dois planos da 
realidade: o do quotidiano e o da revelação (145). 
 Ernesto de Sousa, no entanto, encontrou nos actores com os quais estava a trabalhar um grande 
entrave ao sucesso completo da sua visão de palco. O encenador queria que os actores mudassem os 
estilos de representação em função das marcações, do lugar físico em que se encontravam e ainda em 
função do lugar psicológico onde os seus personagens se encontravam. Queria, portanto, a criação de 
um “efeito de estranheza” (146) importado das noções de Teatro Épico. Os actores de que a companhia 
do Teatro Experimental do Porto dispunha na altura, não obstante as suas qualidades individuais, não 
conseguiram, por motivos técnicos, criar o tal efeito de estranheza que Ernesto de Sousa queria (147). 
 A propósito das dificuldades dos actores em responder à intenção do encenador, Ilse Losa, 
escritora e antigo membro da direcção do Teatro Experimental do Porto, numa muito curiosa série de 
inquéritos ou entrevistas conduzidas por Orlando Neves (148), declara que o único espectáculo do TEP 
que lhe ficaria na memória seria, precisamente, O Gebo e a Sombra de Ernesto de Sousa por causa da 
“encenação arrojada”, da música e cenário “de alto nível” e que Ernesto de Sousa havia sido capaz de 
recuperar, num espectáculo, aquilo a que o TEP se havia proposto quando fora fundado: fazer teatro de 
vanguarda. Mas acrescenta, ainda, uma crítica aos actores: “Pena foi que a maioria dos actores ter 
estado um tanto fora dele. Fazia lembrar pessoas que aceitaram um convite contrariadas, e resolveram 
não mostrar um ar da sua graça ao anfitrião (149).” 
 Afirma Rita Martins que, num ponto de vista global, os procedimentos estéticos patentes n’O 
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(144) MARTINS,  Rita - Raul Brandão  do Texto à Cena. Colecção Temas Portugueses. Lisboa: Imprensa Nacional Casa da 
Moeda, 2007 (p. 135).
(145) MARTINS,  Rita - Raul Brandão  do Texto à Cena. Colecção Temas Portugueses. Lisboa: Imprensa Nacional Casa da 
Moeda, 2007. (p. 136)
(146) MARTINS,  Rita - Raul Brandão  do Texto à Cena. Colecção Temas Portugueses. Lisboa: Imprensa Nacional Casa da 
Moeda, 2007. (p. 136)
(147) Aparentemente, segundo MARTINS (2007: p. 137), apenas Fernanda Alves, no papel de Candidinha, conseguiu inverter 
a tendência naturalista, construindo um personagem mais próximo do expressionismo, logo, mais próximo daquilo que 
pretendia Ernesto de Sousa. 
(148) Orlando Neves: “O que se passa com o TEP? 4”  O Século Ilustrado, ano XXIX, nº 1485, 18 de Junho de 1966. 
(149) Espólio Documental de Ernesto de Sousa: Biblioteca Nacional de Portugal D6 Caixa 45, documento 1.6.3 - 2. 
Gebo e a Sombra  de Ernesto de Sousa, estão mais próximos do Teatro de Convenção de Meyerhold do 
que do Teatro Épico. O princípio da estilização, formulado por Meyerhold na sua fase simbolista, subjaz à 
proposta cénica e orientadora das principais opções cénicas de Ernesto de Sousa (150). A artificialidade 
do cenário, das trajectórias dos actores, da música composta por Jorge Peixinho permitem a dissolução 
da convenção naturalista e da ilusão cénica. A artificialidade desses elementos, em si, contribuem para a 
criação do efeito de estranheza que o encenador pretendia, não permitindo ao espectador esquecer que 
está no teatro. Contudo, não consegue, segundo MARTINS (2007: p. 138) fazer do espectador o 
observador calmo e crítico da tragédia. 
 Ernesto de Sousa, ao encenar o texto de Raul Brandão, opta por fazer uma actualização d’O 
Gebo e a Sombra. Para ele, o texto de Brandão, deve ser lido como um texto absolutamente moderno, 
promovendo um diálogo com a contemporaneidade e, consequentemente, como os espectadores 
concretos que iriam ver o espectáculo. Assim se explica, em parte, a vontade de Ernesto de Sousa em 
dar um forte sentido de interpretação do texto às temáticas existenciais - ou, se quisermos, pré-
existencialistas - de Raul Brandão. Mas ao descontextualizar o texto do seu momento histórico, Ernesto 
de Sousa também compromete as suas possibilidades de levar à cena uma encenação que se possa 
inscrever inteiramente nos cânones do Teatro Épico, impedindo, em última análise, o exercício da 
crítica e a reflexão através da observação calma da representação de acontecimentos trágicos (151). 
Contudo, não vemos como negativo esse compromisso. Ao limitar a acção da crítica brechtiana e ao 
abandonar o projecto dramatúrgico de Brandão que se relacionava de forma imediata com um teatro 
emotivo e intenso (completamente avesso aos dramas do final do século XIX, contudo), Ernesto de 
Sousa cria uma interpretação do texto que é unívoca à sua própria mundividência de criador.  
 3.4 A música
 Não sabemos ao certo como foi que o convite para escrever a música de cena formulado por 
Ernesto de Sousa a Jorge Peixinho. Poderemos, contudo, deduzir que a música terá sido composta entre 
15 de Dezembro de 1965, data em que Ernesto de Sousa aceita, oficialmente, o convite do Teatro 
Experimental do Porto e o dia 28 de Janeiro de 1966, data em que é solicitada ao Centro de 
Cooperação Técnica, pela direcção do TEP, “a deslocação ao Teatro São Carlos de um gravador, dois 
microfones e um técnico no dia, de manhã” (152). Esta carta coloca em evidência duas coisas essenciais: 
primeiro, a música já estaria composta e, muito possivelmente, ensaiada em data próxima à que é 
enviada a referida carta; em segundo lugar, fica clarificado que a música de cena não foi tocada ao vivo, 
mas foi gravada em fita e difundida na sala.  Esse facto justifica ainda a presença de um sonoplasta na 
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(150) MARTINS,  Rita - Raul Brandão  do Texto à Cena. Colecção Temas Portugueses. Lisboa: Imprensa Nacional Casa da 
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(151) MARTINS,  Rita - Raul Brandão  do Texto à Cena. Colecção Temas Portugueses. Lisboa: Imprensa Nacional Casa da 
Moeda, 2007. (pp. 138 - 139)
(152) Espólio Documental de Ernesto de Sousa: Biblioteca Nacional de Portugal - D6 Caixa 45, documento 1.6.3 - 2.
ficha técnica do espectáculo em causa. Não imaginamos que tenha sido por opção estética que a música 
tenha sido gravada e difundida através de altifalantes; não imaginamos, ainda que Jorge Peixinho tenha 
procedido a qualquer manipulação da fita com fins composicionais, excepto o uso pontual de alguns 
efeitos simples como inversões de sons gravados. Segundo cremos, esta opção terá sido tomada com 
vista a reduzir o orçamento do espectáculo, bem como a tornar a produção “mais leve”, evitando os 
aspectos logísticos relacionados com a necessidade de ter músicos a tocar “ao vivo”.
 Música para O Gebo e a Sombra, para harpa e percussão, aparece no catálogo das obras de 
Peixinho com o número JP027 (153). No entanto, não foi um trabalho fechado a partir do momento em 
que se fora dado como concluído e apresentado, em 1966, dentro do seu contexto utilitário:  com base 
nesta peça, Jorge Peixinho compôs ainda uma sequência de 4 peças autónomas, baseadas nos materiais 
de O Gebo e a Sombra compreendendo seguramente que a música composta para o espectáculo de 
Fevereiro de 1966 não poderia ser, na forma em que fora composta, inteiramente autónoma, iniciando 
uma série de revisitações aos materiais desenvolvidos para o projecto original. Este facto evidencia a 
importância que Jorge Peixinho terá dado a esta composição.  
 Assim, em 1966 compôs o Recitativo III (JP028a) (154) para harpa, percussão, flauta e fita 
magnética. Em 1969, Peixinho voltou a trabalhar sobre a partitura de Recitativo III (JP028b), escrita para 
a mesma formação instrumental, e que foi adaptada ao bailado Shakespeare’s Sonnets de Juan Corelli no 
Festival Due Mondi em Spoleto, Itália, em 1970.
  Em 1971 voltou a pegar nos materiais de O Gebo e a Sombra e compôs Recitativo II (JP049) (155) 
para soprano, meio-soprano, harpa e percussão. Peixinho chama a esta peça “cantata cénica para 
soprano, meio-soprano, harpa, percussão, projectores, velas e (eventualmente) um regente” (156). Esta 
peça faz uso de excertos do texto O Gebo e a Sombra de Raul Brandão e de Húmus de Herberto Hélder. 
 Em 1972 escreve o Recitativo I (JP054) (157) para harpa, obra que dedica a Clotilde Rosa, a 
harpista que tocou a parte de harpa em 1966. A composição desta peça foi iniciada em 1966, mas 
concluída apenas entre 1971 e 1972. Recitativo I é parte integrante de Música para O Gebo e a Sombra. 
 Em 1973 é escrita a primeira versão de Recitativo IV (JP061a) (158) para flauta, harpa, percussão, 
guitarra, viola, vibrafone, celesta, melódica e piano. A segunda versão de Recitativo IV (JP061b) (159) é 
composta em 1974. A formação instrumental é flauta, guitarra, harpa, viola, violoncelo, percussão, 
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(153) MACHADO, José (org.) - Jorge Peixinho; In Memoriam. Lisboa: Editorial Caminho, 2002. (p. 334)
(154) MACHADO, José (org.) - Jorge Peixinho; In Memoriam. Lisboa: Editorial Caminho, 2002. (p. 335) 
(155) MACHADO, José (org.) - Jorge Peixinho; In Memoriam. Lisboa: Editorial Caminho, 2002. (pp. 341 a 342)
(156) Não seria a primeira vez que Peixinho faria uso de elementos extra instrumentais nas suas obras. Em O Canto da Sibila, 
por exemplo, Peixinho dá instruções no sentido de se aspergir perfume sobre a audiência durante a execução da peça.  
(157) MACHADO, José (org.) - Jorge Peixinho; In Memoriam. Lisboa: Editorial Caminho, 2002. (p. 344)
(158) MACHADO, José (org.) - Jorge Peixinho; In Memoriam. Lisboa: Editorial Caminho, 2002. (p. 346)
(159) MACHADO, José (org.) - Jorge Peixinho; In Memoriam. Lisboa: Editorial Caminho, 2002. (p. 347)
vibrafone, piano, melódica e fita magnética. Ainda em 1974 é escrita uma terceira versão desta mesma 
peça (JP061c) (160), que recebe o título de Recitativo IV: 25 de Abril em Portugal. É escrita para flauta, 
guitarra, harpa, viola, fagote ou violoncelo, percussão, vibrafone, piano, celesta, melódica e fita 
magnética. 
 A música de cena, para harpa e percussão, composta por Jorge Peixinho, foi gravada por Maria 
Clotilde Rosa (Harpa) e por Júlio Campos (percussão). O objectivo da música, em termos práticos, era 
acompanhar a transição dos personagens do praticável A - lugar de “naturalismo expressionista” - para o 
B - lugar de “recitativo” -, ou seja, acompanhar a passagem dos personagens do lugar de representação 
para o lugar do cisma e da confissão através do monólogo. Assim, a música composta por Peixinho, 
acompanhava não só um movimento cénico específico, mas evitava a radicalização da mudança dos 
estilos de representar envolvendo esse processo, no âmbito da encenação, num lugar sonoro de 
transição. Em termos metafóricos, afirma Rita Martins, a música é a inquietação dos personagens. 
 A música de Jorge Peixinho é um elemento concebido por um colaborador exterior ao processo 
criativo de Ernesto de Sousa, mas a quem terá - certamente - sido dada toda a liberdade para exercer o 
seu métier criativo sem restrições e com vista a servir de elemento complementar de sentidos. 
 A relação intrínseca entre os movimentos espaciais e a música é fundamental no âmbito do 
espectáculo e nasce de uma necessidade: “era preciso vibrar de inquietação sonora a passagem dos 
personagens” (161). A música, afirmou Carlos Porto, crítico de teatro, marcou a “artificialização dos 
conflitos” na passagem dos personagens do praticável A para o B e repercutiu “as confidências, os 
gritos, os suspiros, os silêncios dos personagens”. A sonoridade, absolutamente integrada na linha 
estética pessoal de Jorge Peixinho (entenda-se uma estética vanguardista alinhada com as linhas 
europeias da música contemporânea), contribuiu para a dissolução da convenção naturalista e 
possibilitou a libertação do público da ilusão cénica (162). Alfredo Margarido, crítico de teatro, afirma 
ainda que a música “levou a assistência a integrar-se nos principais momentos da tragédia”, 
acompanhando os monólogos e os momentos em que os personagens caem no espanto e na solidão, 
expondo o absurdo do seu quotidiano. 
 É de salientar a importância da descoberta resultante da nossa pesquisa no Espólio Documental 
de Ernesto de Sousa conservado na Biblioteca Nacional de Portugal. Este é um ponto fulcral de toda 
esta investigação pois trata-se de dar a conhecer o conteúdo musical desaparecido da esfera pública até 
hoje. A partitura encontra-se guardada em casa de José Machado, director artístico do Grupo de Música 
Contemporânea de Lisboa e foi catalogada durante o processo que antecedeu a publicação do catálogo 
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(160) MACHADO, José (org.) - Jorge Peixinho; In Memoriam. Lisboa: Editorial Caminho, 2002. (p. 347)
(161) MARTINS,  Rita - Raul Brandão  do Texto à Cena. Colecção Temas Portugueses. Lisboa: Imprensa Nacional Casa da 
Moeda, 2007. (p. 132)
(162) MARTINS,  Rita - Raul Brandão  do Texto à Cena. Colecção Temas Portugueses. Lisboa: Imprensa Nacional Casa da 
Moeda, 2007. (p. 135)
das obras de Jorge Peixinho (163). No entanto, quando foi feita uma selecção de partituras para serem 
digitalizadas e colocadas à disposição de investigadores e musicólogos no CESEM - Centro de Estudos 
de Sociologia e Estética Musical na Universidade Nova de Lisboa -, a partitura da Música para O Gebo e a 
Sombra foi descartada para esse efeito, tendo sido considerada incompleta.  
 O volume que constitui todo o material de Música para o Gebo e a Sombra contém um total de 
quarenta e um fólios divididos em três categorias: a partitura (ver Anexo 6), com oito fólios (papel de 
cor rosada, grande gramagem, formato próximo do moderno A3, escrito a tinta preta denotando 
cuidado na elaboração dessas páginas); os esboços (ver Anexo 7), com treze fólios (papel vegetal e 
papel de cor rosada rosada, ambos de formato próximo do moderno A3, escrito a tinta preta e tinta 
azul, inclui algumas correcções e rasuras); finalmente, os materiais (ver anexo 8), contando vinte fólios 
(papéis de diversas gramagens e colorações, formato próximo do moderno A4, escrito a lápis, a tinta 
preta, azul e vermelha, frequentemente com os pentagramas ou pautas em cor vermelha e denotando 
um cuidado de escrita muito inferior ao da partitura ou mesmo dos esboços).
 No decorrer da investigação deparámo-nos com os seguintes factos: primeiro, existem mais 
fragmentos musicais do que aqueles que foram escolhidos para servirem de música de cena em 1966 
(164), mas alguns dos que foram escolhidos estão desaparecidos; segundo, a instrumentação indicada na 
entrada do catálogo de obras de Jorge Peixinho (165) mostra-se desajustada visto que a música foi 
composta apenas para harpa e percussão e não, como indica o catálogo, para harpa, trompete, 
trombone e percussão (“Harp, Trp, Trb, Perc”) (166); finalmente, em terceiro lugar, a descoberta dos 
documentos que contribuem para a colocação precisa dos fragmentos musicais no seu contexto próprio 
dentro da sua função de música de cena, contribuiu para tornar os títulos e a numeração dada por 
Peixinho aos fragmentos musicais, muito menos hermética, possibilitando a sua compreensão mais 
pragmática e, em última análise, a reconstrução ou recriação de alguns aspectos da encenação de 1966 
do Gebo e a Sombra. Porém, estando a partitura incompleta, não é possível uma total reconstrução.
 Deste modo, podemos entrever duas linhas de força essenciais no que concerne a função da 
música de Jorge Peixinho no âmbito do espectáculo: primeiramente, o acompanhamento do 
movimento dos actores do Praticável A para o Praticável B, contribuindo decisivamente para a quebra da 
ilusão cénica; em segundo lugar, o apontamento sonoro, esparso e difuso em diálogo com os 
personagens durante os seus solilóquios e momentos em que o espanto, a solidão e a constatação da 
crueldade absurda do mundo em que vivem se torna patente. Para isso, Jorge Peixinho recorre a solos 
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(163) Catálogo elaborado por Cristina Delgado Teixeira, José Machado e Jorge Machado in: MACHADO, José (org.) - Jorge 
Peixinho; In Memoriam. Lisboa: Editorial Caminho, 2002.
(164) Ao fazer um estudo no qual confrontamos os fragmentos existentes com as notas do Roteiro para a montagem da 
música de “O Gebo e a Sombra” (Anexo 3) verificámos que existem fragmentos desaparecidos, situação possivelmente 
resultante do extravio de algumas páginas. Isso não seria surpreendente dadas as características da própria partitura, 
constituída por fólios desagregados. 
(165) MACHADO, José (org.) - Jorge Peixinho; In Memoriam. Lisboa: Editorial Caminho, 2002. (pp. 334 - 335) 
(166) MACHADO, José (org.) - Jorge Peixinho; In Memoriam. Lisboa: Editorial Caminho, 2002. (p. 334)
de percussão, a apontamentos de percussão e a fundos melódicos fazendo uso das possibilidades 
expressivas da harpa. 
 Formalmente a música é composta por uma Introdução e doze separadores e cada separador é 
constituído por uma série de números. Resulta, portanto, uma partitura desagregada e que, sem os 
“roteiros” (167) escritos por Ernesto de Sousa e Jorge Peixinho, certamente resultantes de uma estreita 
colaboração entre a música e a encenação, resulta totalmente incompreensível dado o hermetismo dos 
rótulos identificadores de cada fragmento composto.  
 Os separadores um a cinco são tocados no Acto I, os separadores seis e sete no Acto II, os 
separadores oito e nove são tocados no Acto III e os restantes separadores, dez a doze, são tocados no 
Acto IV (168). 
 Cada um desses separadores é constituído por uma série de números identificadores dos 
fragmentos que os constituem. Sem os roteiros a música perde o seu sentido uma vez que, sendo 
música para teatro - para um espectáculo em particular - não é autónoma. 
 A Introdução também é constituída por números. Esses números variam entre um (quando o 
separador não é constituído por outro fragmento que não ele mesmo) e onze. Todos esses fragmentos, 
que apresentariam variações entre si, no caso dos separadores com diversos números, foram gravados 
durante três sessões de gravação (169). Dos fragmentos gravados (e devidamente identificados com 
“legendas sonoras”, como se lê no cabeçalho da lista de fragmentos a gravar em cada sessão) (170), terá 
sido feita uma escolha por Ernesto de Sousa, certamente com a participação de Peixinho nesse 
processo de escolha e decisão. A música de Peixinho é, então, tocada dezasseis vezes ao longo do 
espectáculo, fazendo o acompanhamento dos movimentos dos personagens e acompanhando as 
mudanças de estilo de representação que fazem parte dessa mudança de marcação e espaço cénico. 
 Deste modo, resulta o seguinte (171): 
 Acto I
 o Acto I abre com o número 1, funcionando o fragmento como uma Introdução  (172).  Na deixa 
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(167) Ver anexos 3 e 4.
(168) Ver anexo 3.
(169) Ver anexo 5.
(170) Ver anexo 5.
(171) Ver anexo 4. É curioso verificar que, tendo sido a música gravada e, depois, difundida em cena a partir de fitas 
magnéticas, foi necessário ter em conta as limitações do próprio suporte e as dificuldades acrescidas que o sonoplasta que 
estaria encarregue de difundir a música - precisando de indicações precisas e sintéticas no sentido de saber exactamente o 
que tocar e quando - teria ao operar um reprodutor ou leitor de fita magnética. Assim, foram previstos intervalos na 
gravação que fossem suficientemente longos para permitir que a operação fosse conduzida de forma confortável. Todos os 
intervalos estão anotados nos “roteiros”. 
(172) BRANDÃO, Raul - O Gebo e a Sombra. Porto: Livraria Civilização Editora, 1983. (p. 23). Infelizmente, a página em causa 
parece ter desaparecido, não tendo sido encontrada no volume de fólios desagregados que constituem a partitura. 
 “[Gebo] Ora agora... agora... ah!” entra o número 2 do separador 1 (173).
 Na deixa “[Gebo] Tu dizes?... [Sofia] eu cismo... [Gebo] é a desgraça (...) é a desgraça que não nos 
 larga” é tocado o separador 2 (174);
 Na deixa “[Sofia] como a chuva...” é tocado o número 3 do separador 3 (175);
 Na deixa “[Sofia] Mãe! Ó Mãe!” é tocado o separador 4 (176);
 Na deixa “[Gebo] Tu!” - quando aparece João - é tocado o número 4 do separador 5 (177).
 Acto II
 Na deixa “[Candidinha] e mais são dois passos.” é tocado um “fundo pianíssimo” (178);
 Na deixa “[João] é um nada que nos impede de matar! ... [Gebo] Schiu! Schiu!” é tocado o 
 número 5 do separador 6 (179); 
 Na deixa “[João] qualquer de nós o pratique amanhã” é tocado o separador 7 (180);
 Na deixa “[Gebo] E mais nada!” entra o número 6 do separador 7 (181).
 Acto III
 Na deixa “[Sofia] Riem-se de si!... [Gebo] Espera...” é tocado o número 8 do separador 8 (182). 
 Na deixa “[Gebo] Fui eu que roubei” é tocado o separador 9 (183).
 Acto IV 
 Na deixa “[Doroteia] cismo de dia e de noite” é tocado o número 9 do separador 10 (184);
 Na deixa “[Doroteia] sem a mentira não teria razão de existir” é tocado o separador 11 (185); 
 Na deixa “[Gebo] Vamos beber lá para fora!” entra o separador 12 (186); 
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(173) BRANDÃO, Raul - O Gebo e a Sombra. Porto: Livraria Civilização Editora, 1983. (p. 31)
(174) BRANDÃO, Raul - O Gebo e a Sombra. Porto: Livraria Civilização Editora, 1983. (p. 32) Ver Anexo 3: a deixa em causa 
foi completada a lápis numa nota manuscrita. Esse acrescento está neste texto identificado em itálico.  
(175) BRANDÃO, Raul - O Gebo e a Sombra. Porto: Livraria Civilização Editora, 1983. (p. 40)
(176) BRANDÃO, Raul - O Gebo e a Sombra. Porto: Livraria Civilização Editora, 1983. (p. 41)
(177) BRANDÃO, Raul - O Gebo e a Sombra. Porto: Livraria Civilização Editora, 1983. (p. 44)
(178) BRANDÃO, Raul - O Gebo e a Sombra. Porto: Livraria Civilização Editora, 1983. (p. 55) Vejam-se ainda os Anexo 3 e 4 - 
é a única informação que se consegue perceber nesse momento. 
(179) BRANDÃO, Raul - O Gebo e a Sombra. Porto: Livraria Civilização Editora, 1983. (p. 57)
(180) BRANDÃO, Raul - O Gebo e a Sombra. Porto: Livraria Civilização Editora, 1983. (p. 59) Esta deixa é seguida de uma 
didascália interessante que sugere o ambiente da cena: “Marcar o terror de uns e o espanto de outros (...)”.
(181) BRANDÃO, Raul - O Gebo e a Sombra. Porto: Livraria Civilização Editora, 1983. (p. 70)
(182) BRANDÃO, Raul - O Gebo e a Sombra. Porto: Livraria Civilização Editora, 1983. (p. 77)
(183) BRANDÃO, Raul - O Gebo e a Sombra. Porto: Livraria Civilização Editora, 1983. (p. 86)
(184) BRANDÃO, Raul - O Gebo e a Sombra. Porto: Livraria Civilização Editora, 1983. (p. 94)
(185) BRANDÃO, Raul - O Gebo e a Sombra. Porto: Livraria Civilização Editora, 1983. (p. 96)
(186) BRANDÃO, Raul - O Gebo e a Sombra. Porto: Livraria Civilização Editora, 1983. (p. 98) 
 Finalmente, na deixa “[Sofia] Foi tudo inútil” é tocado o número 10 do separador 12 (187).
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(187) BRANDÃO, Raul - O Gebo e a Sombra. Porto: Livraria Civilização Editora, 1983. (p. 98) 
Conclusões finais
 Três criadores distintos: Raul Brandão, Ernesto de Sousa e Jorge Peixinho. Três áreas criativas 
distintas - a escrita dramática, a encenação e a composição. Duas épocas históricas que, sendo 
diferentes, são sequenciais e que criam uma relação de filiação entre eles. Um jogo de influências, de 
decisões, de opções estéticas que, numa só obra, num momento isolado do tempo e da história do 
teatro português se agrupam no sentido de criar uma leitura unívoca de um texto dramático de enorme 
pungência. 
 Através da escrita, Brandão dava voz à sua aguda consciência social, reflectindo sobre a 
pobreza, o sofrimento e a dor daqueles que vivem oprimidos pela crueldade e pela crueza de um 
mundo que lhes é exterior, alheio e que, como tal, não entendem, não conseguindo entender o seu 
próprio sofrimento. Todavia, continuam as suas vidas, quietos, calados, encerrados no cisma e no 
embalo das suas rotinas miseráveis. Brandão expunha uma realidade estilizada que era alheia ao teatro 
do seu tempo. O que interessava nesse tempo era o divertimento e as coisas engraçadas que diziam as 
duquesas e os velhos reis imbecis  ou ainda os faisões que comiam, à ceia, os cardeais. Isso, a Brandão, não 
interessava; nem tampouco lhe interessava essa forma de fazer teatro, mesmo que nutrisse pelo teatro-
lugar e pelo teatro-arte um enorme amor. Mas a vontade de Brandão era fazer uso do teatro como 
alavanca de progresso social e artístico. Foi, assim, um dos primeiros autores dramáticos portugueses a 
fazer um corte significativo com a estética naturalista herdada do final do século XIX. Inscrito nas 
fileiras da Seara Nova, revista que deu o primeiro passo no sentido de fundar o movimento Neo-realista 
em Portugal, Brandão fora criticado pelos seus pares por lhe faltar acção e por lhe faltarem ideias. No 
entanto, se é um facto que falta acção política e social no seu teatro, ideias não lhe faltam. 
Simplesmente, essas ideias vinham disfarçadas de imagens, vinham disfarçadas de homens velhos e 
pobres com o fraque verde no fio. A mudança não é perspectivada no teatro de Brandão. Os seus 
personagens sofriam no silêncio da noite, cismavam contra as paredes nuas e cegas das suas casas de 
desespero. Os seus Gebos assim eram por serem fracos: faltava-lhes a energia e a vontade (consumidas 
pela dor) para se rebelarem, para matarem, para pisarem e assim forjarem o seu caminho para fora do 
seu tormento. Mas a ideia de que a pobreza existia em todo o seu esplendor trágico atravessa a obra de 
Brandão através das figuras que criou. 
 Ernesto de Sousa, defensor do Neo-realismo literário e artístico, viu em Brandão um móbil da 
libertação social e artística. Reconheceu-lhe a novidade das ideias e, convidado a imprimir-lhe a acção 
que faltara às ideias, encenou, em 1966, O Gebo e a Sombra. 
 Tendo lido nas palavras de Brandão a quebra dos cânones do Naturalismo, Ernesto de Sousa 
decide, através da encenação, actualizar e modernizar essa obra. A sua encenação traz novo vigor à 
programação do Teatro Experimental do Porto e marcou a diferença nessa temporada artística ao 
apresentar um Brandão anti-naturalista, indo ao encontro de um Teatro Épico.
 Os contornos políticos da leitura de Ernesto de Sousa são claros, ainda que não referenciados 
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directamente nem na encenação, nem pelo encenador na nota de programa que redige. Mas a reflexão 
sobre as gentes aprisionadas e oprimidas pela sociedade que é maior que elas, dentro de um contexto de 
ditadura política é bem presente, mas dissimulada pelo expressionismo abstracto dos cenários de José 
Rodrigues e pelas marcações e opções de encenação que quebram a ilusão cénica. 
 Jorge Peixinho, compositor, defensor (talvez como nenhum outro no seu tempo) da 
modernidade musical em Portugal, divulgador das estéticas contemporâneas na Europa, foi escolhido 
por Ernesto de Sousa para dar o seu contributo e escrever a música de cena para o espectáculo. A obra 
que criou, alinhada com a sua estética vanguardista, mas permeada pela sua própria sensibilidade 
estética aplicada em função do projecto de cena de Ernesto de Sousa - que, por sua vez, respeitava a 
vontade velada e, até então incumprida de Brandão - ajudou à criação dos sentidos e das leituras de 
Ernesto de Sousa. Alinhado por um pensamento teórico que se relaciona com as reflexões de Adorno e 
de Eisler, Peixinho complementa a encenação, ajudando a criar um espectáculo que, em 1966, marcou o 
panorama teatral na sua época.
 Neste trabalho, centrado n’O Gebo e a Sombra de Raul Brandão, procurámos fazer uma leitura do 
texto do autor, da encenação de Ernesto de Sousa e da música de Jorge Peixinho. Tentámos perceber as 
ligações entre estes três criadores distintos, observando o ponto no qual as suas mundividências e os 
seus programas estéticos confluem. E confluem na encenação apresentada a 22 de Fevereiro de 1966, 
no Teatro Experimental do Porto. 
 Assim, esse espectáculo em particular - que é apenas um Gebo e a Sombra - torna-se, para nós, O 
Gebo e a Sombra que, nesse momento, não é nem de Raul Brandão, nem de Ernesto de Sousa, nem 
tampouco de Jorge Peixinho, não deixando, contudo, de ser de cada um deles. Existe uma simbiose que 
cria uma obra única, irrepetível e isolada no tempo, uma manifestação temporária das mentalidades 
criativas dos três criadores. Brandão escreveu e encetou o debate dando às sombras que precisam de 
falar e de se manifestar o seu lugar intelectual. Ernesto de Sousa e Peixinho deram-lhes vozes e sons 
que as acompanham na artificialidade do teatro. 
 É esta simbiose que quisemos analisar e colocar em evidência que dá a este espectáculo em 
particular o seu carácter único e que faz dele um exemplo extraordinário de uma sólida confluência de 
vanguardas, entretanto rendidas e remetidas à sombra do passado, mas que representou uma 
manifestação do devir artístico de duas gerações distintas de criadores, unidos pela vontade de mudança 
social através da arte.          
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